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O PROJETO
O Brasil é sede da Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (RIO+20), mar-
cada para junho de 2012. Fruto de uma longa caminhada pela conscientização da sociedade para a 
urgência de tratarmos nossa relação com o meio ambiente de maneira responsável, ética e sem com-
prometermos o futuro das próximas gerações, este encontro internacional é uma ótima oportunidade 
para revermos a trajetória das ações realizadas nos últimos anos, identificando sucessos e fracassos. 
Só assim poderemos ajustar nossas políticas e práticas rumo ao desenvolvimento sustentável. 
O encontro traz também uma interessante proposta analítica chamada Economia Verde. Nessa pers-
pectiva, estão reunidas as noções de uma economia de baixo carbono – com menores impactos sobre 
o equilíbrio climático, com uso eficiente dos recursos naturais e inclusão social. Realmente, é incon-
cebível acreditarmos em um desenvolvimento humano de longo prazo que não tenha essas premis-
sas como alicerce.
A Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS) completa 20 anos de existência 
no mesmo ano da RIO+20. Ao longo desse tempo, temos trabalhado para promover o debate entre os 
diferentes atores sociais (governos, academia, empresas, sociedade civil), como forma de alcançar-
mos as soluções necessárias rumo à sustentabilidade. Acreditamos que essas soluções surgirão do 
diálogo e de negociações entre as partes, fruto de políticas públicas claramente definidas, avanços 
tecnológicos, gestão eficiente e mobilização social. 
No espírito de contribuir para os debates da RIO+20, a FBDS apresenta a coleção de estudos sobre 
“Diretrizes para uma Economia Verde no Brasil”, resultado de pesquisas e seminários realizados com 
importantes stakeholders que analisaram, discutiram, criticaram e apresentaram sugestões aos tra-
balhos elaborados por especialistas brasileiros nas áreas de energia, transportes, resíduos sólidos, 
agricultura, florestas, recursos hídricos e finanças. 
Nesta coleção de cadernos de conteúdo, listamos as principais barreiras identificadas para o desen-
volvimento de uma Economia Verde no Brasil, assim como propomos diretrizes que deverão ser adota-
das pelas diferentes esferas do poder público, do setor produtivo e da sociedade civil organizada para, 
enfim, ajustarmos nossa trajetória de desenvolvimento.
Esse trabalho foi possível graças ao decisivo apoio financeiro e institucional oferecido por alguns dos 
mais importantes parceiros da FBDS, empresas não somente preocupadas, mas efetivamente enga-
jadas na prática da agenda da sustentabilidade: AMBEV, BNDES, JSL, LIGHT, SHELL e TETRA PAK.    
Israel Klabin, presidente da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável – FBDS
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PALAVRA DO BNDES
O BNDES, como principal agente de financiamento de projetos de desenvolvimento no Brasil, reconhe-
ce a importância de construir um modelo sustentável de crescimento para o país, pautado pelo uso 
eficiente dos recursos, pela preservação ambiental e pela inclusão social. 
Além de considerar a variável ambiental na análise e acompanhamento de todos os seus investimen-
tos, buscando sempre o padrão mais ecoeficiente, o BNDES financia iniciativas que geram benefícios 
diretos sobre a qualidade ambiental e a diminuição das desigualdades sociais e regionais no país.
Em 2011, os desembolsos associados à Economia Verde alcançaram R$ 18,4 bilhões, com o apoio a 
projetos de energias renováveis, eficiência energética, gestão de resíduos e lixo urbano, transporte 
coletivo não poluente, bem como outras atividades que promovem a redução de emissões de carbono.
A expectativa para os próximos anos é a intensificação das contribuições à dinamização desses seto-
res, com destaque para o incentivo à inovação em tecnologias verdes.
Um dos caminhos para a inovação é, sem dúvida, a multiplicação e divulgação do conhecimento por 
meio de estudos como os que estão oportunamente reunidos nas publicações Diretrizes para uma 
Economia Verde no Brasil.
O patrocínio a esse conjunto de publicações é, para o BNDES, uma oportunidade de estimular novas e 
melhores práticas, processos e comportamentos nos diversos setores da economia brasileira, mos-
trando que a preocupação ambiental é, sobretudo, economicamente positiva.
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Quais são os benefícios de se investir no setor de resíduos 
sólidos? 
 Além de claros benefícios ambientais, há os econômicos e 
os sociais. O econômico se dá através do reaproveitamento dos materiais que seriam descartados. O 
que viraria resíduo volta para o ciclo produtivo e pode ser aproveitado como matéria-prima ou energia. 
Do ponto de vista social, é possível melhorar a qualidade do trabalho da população que tira seu sustento 
da gestão de resíduos e que hoje trabalha em condições socialmente injustas. Esses trabalhadores po-
dem ser aproveitados, de forma mais digna, tanto na triagem quanto na própria indústria de reciclagem.
 
O que define a Política Nacional de Resíduos Sólidos e do que necessita para ser  implementada?
 A  PNRS é viável e muito necessária. O documento foi construído para trazer uma solução nacional e 
envolver a sociedade e, implementá-lo, e envolve capacitar gestores municipais para tratar da coleta 
e do tratamento de resíduos, conscientizar o consumidor a respeito da disposição adequada do lixo 
e criar responsabilidade do setor produtivo para desenvolvimento de produtos com menor impacto 
ambiental. Viabilizá-lo depende de investimentos e de um movimento que envolva todo o país, inclu-
sive o setor produtivo. Acredito que não haverá uma mudança significativa no âmbito dos resíduos 
sólidos nos próximos dois anos, mas estou certa de que  este pode ser o caminho para que em dez 
anos o Brasil seja melhor.
 
Quais são os maiores desafios do Brasil em relação à gestão de resíduos sólidos?
O primeiro desafio é treinar e capacitar gestores municipais a fim de que eles valorizem o investimento 
em tratamento de resíduo pós-consumo. O segundo é trabalhar para a redução do desperdício de ali-
mentos, abrangendo desde a cadeia produtiva até a mesa do consumidor.  
 
Finalmente, é preciso fortalecer a indústria de reciclagem, o que significa desenvolver novas tecno-
logias e melhorar o valor agregado do produto reciclado. Desta forma, será possível fazer a logística 
reversa com menos custo. Para tal, serão necessários investimento s em tecnologia e que haja um fo-
mento para compra de material reciclado. Muitos municípios e estados já incluem requisitos de uso de 




Economia Verde, segundo o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, é a eco-
nomia que resulta em melhoria do bem-estar da 
humanidade e igualdade social, ao mesmo tempo 
em que reduz significativamente riscos ambien-
tais e escassez ecológica. Em termos práticos, 
uma Economia Verde deve ter baixa emissão de 
carbono, ser eficiente no uso de recursos naturais 
e ser socialmente inclusiva. E ainda, o crescimen-
to de renda e de emprego deve ser impulsionado 
por investimentos públicos e privados voltados à 
redução de emissões de carbono e de poluição, 
ao aumento da eficiência energética e ao uso de 
recursos e à prevenção de perdas de biodiversi-
dade e serviços ecossistêmicos. O processo de 
desenvolvimento deve manter, aprimorar e, quan-
do possível, reconstruir o capital natural como um 
bem econômico crítico e como uma fonte de be-
nefícios públicos, principalmente para a popula-
ção carente cujo sustento e segurança dependem 
da natureza (PNUMA, 2011).
O processo de transição para uma Economia Ver-
de permite orientar o setor público e o privado 
na direção do desenvolvimento sustentável. A 
sustentabilidade é o objetivo vital, mas é preciso 
adaptar a economia atual para alcançá-la. 
Uma transição para Economia Verde reconhece e 
demonstra o valor do capital natural – provedor 
de bem-estar para a humanidade e de sustento 
para famílias carentes, e fonte de empregos no-
vos e decentes –, mas também investe neste ca-
pital natural e o desenvolve para um progresso 
econômico sustentável (PNUMA, 2011).
Esta transição requer algumas condições faci-
litadoras específicas, que incluem gastos pú-
blicos orientados, medidas fiscais domésticas 
adequadas, reformas políticas, mudanças nas 
regulamentações, subsídios, incentivos e proto-
colos comerciais e de apoio, investimentos em ca-
pacitação, além de treinamento e educação. Para 
viabilizar o futuro, tal visão deve ser adotada por 
parte dos tomadores de decisão do mundo todo 
(PNUMA, 2011).
Pela primeira vez na história, mais da metade da 
população mundial vive em áreas urbanas. As 
cidades atualmente são responsáveis por 75% 
do consumo de energia e 75% das emissões de 
carbono (PNUMA, 2011). Problemas crescentes 
relacionados a congestionamentos, poluição e 
serviços mal fornecidos afetam a produtividade e 
saúde de todos, mas atingem mais severamente 
a população urbana carente. Com aproximada-
mente 50% da população global vivendo em eco-
nomias emergentes que estão rapidamente se ur-
banizando, com perspectiva de aumento de renda 
e de poder aquisitivo, é extremamente necessário 
que o planejamento urbano seja eficaz e alinhado 
aos princípios da Economia Verde.
A gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos 
é um dos desafios da sociedade atual, especial-
mente nos países em desenvolvimento, mas com 
inúmeras oportunidades para a transição para 
uma Economia Verde. Mais do que a redução na 
poluição, permite a diminuição do desperdício 
gerado pelas necessidades de consumo e o rea-
proveitamento de materiais para poupar recursos 
naturais, como também tem grande potencial 
de geração de empregos verdes e de inclusão 
social. O reaproveitamento dos resíduos sólidos 
como matéria-prima, energia ou composto orgâ-
nico tem contribuição direta na conservação de 
recursos naturais, sejam eles renováveis ou não, 
na preservação de ecossistemas e na eficiência 
dos processos produtivos, uma vez que conduz à 
otimização dos custos ambientais e econômicos 
associados ao ciclo de vida dos produtos. 
Investir em boas práticas no setor de resíduos 
sólidos traz benefícios sociais e econômicos, 
como o remanejamento para as cooperativas 
de reciclagem da mão-de-obra que hoje está 
submetida a sub-empregos nos grandes lixões, 
os ganhos para a saúde pública devido à redu-
ção da incidência de doenças causadas pelos 
vetores presentes nos lixões e menor consumo 
de recursos naturais necessários na produção, 
possibilitando o desenvolvimento de novas tec-
nologias e o aumento do número de indústrias 
recicladoras em todo o país.
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SITUAÇÃO ATUAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS NO BRASIL
Os resíduos sólidos urbanos – RSU correspondem 
aos resíduos domiciliares e de limpeza urbana 
(varrição, limpeza de logradouros e vias públicas 
e outros serviços de limpeza urbana). Os dados 
sobre a geração, tratamento e forma de disposi-
ção final dos RSU no Brasil ainda são incompletos, 
com muitas falhas e inconsistências nas informa-
ções atualmente disponíveis, incluindo diferen-
ças metodológicas entre os sistemas de levanta-
mento de dados.
As informações apresentadas a seguir foram ex-
traídas do Diagnóstico da Situação Atual dos Re-
síduos Sólidos no Brasil, preparado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e pelo 
Ministério do Meio Ambiente, publicado na versão 
preliminar para Consulta Pública do Plano Nacio-
nal de Resíduos Sólidos (MMA, 2011b). Segundo 
os autores, este diagnóstico foi elaborado a partir 
das informações contidas na Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico – PNSB e no Sistema Na-
cional de Informações sobre Saneamento – SNIS. 
Alguns dados foram ainda retirados de relatórios 
da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais – ABRELPE, de dife-
rentes órgãos setoriais, como a Associação Brasi-
leira da Indústria Química e Associação Brasileira 
do Alumínio, bem como do Ministério de Minas e 
Energias (MME). 
O universo pesquisado nessas bases é diferente 
e as metodologias partem de objetivos distintos, 
gerando ao final, informações por vezes desen-
contradas. Para manter a consistência entre as 
fontes de informação, o ano de 2008 foi escolhi-
do como referência para o diagnóstico.
A composição gravimétrica média dos RSU no 
Brasil, considerando como base a quantidade 
de RSU coletados no ano de 2008, é apresenta-
da na tabela 1 (página 8). Observa-se que de um 
total coletado estimado em 183.480 toneladas 
por dia no país, 51,4% referem-se a materiais or-
gânicos como restos de alimentos e resíduos de 
jardinagem. Os materiais recicláveis constituem 
cerca de 32% do volume total coletado.
A coleta regular dos resíduos sólidos melhorou 
nos últimos anos, alcançando em 2008 quase 
90% do total de domicílios, sendo que na área 
urbana a coleta atinge 98%. No entanto, a coleta 
em domicílios localizados em áreas rurais ainda 
não atinge 33% . A média estimada de resíduos 
sólidos domiciliares e/ou públicos coletados no 
Brasil em 2008 foi de 1,1kg/habitante por dia, 
variando de 0,9 região Sudeste, a 1,6 região Sul 
(MMA, 2011b, IBGE, 2010). 
Segundo o diagnóstico, com relação à coleta 
seletiva de materiais recicláveis, entre 2000 e 
2008 houve um aumeno de 120% no número de 
municípios que desenvolvem tais programas, 
que chegaram a 994, estando a maioria locali-
zada nas regiões Sul e Sudeste. Esse marco, em-
bora importante, ainda não ultrapassa 18% dos 
municípios brasileiros. 
As estimativas a partir das informações dispo-
níveis pelo SNIS indicam que a participação dos 
resíduos recuperados pelos programas de cole-
ta seletiva formais ainda é muito pequena, o que 
sugere que a reciclagem no país ainda é mantida 
pela reciclagem pré-consumo e pela coleta pós-
-consumo informal. Assim, parte significativa do 
volume de resíduos que é reciclada não é con-
tabilizada nos volumes de resíduos coletados e 
dispostos pelas municipalidades. O reconheci-
mento pelas municipalidades da necessidade 
de estabelecer a coleta seletiva em paralelo à 
coleta tradicional de resíduos, as dificuldades da 
gestão da triagem e de identificação dos canais 
para distribuição do material reciclável coletado 
são algumas das principais barreiras para a am-
pliação da coleta seletiva no país.
Com relação à destinação dos RSU, a PNSB 
2008 indicou um volume total de resíduos de 
188.815t/dia (1,2 kg/hab.dia - média Brasil), o 
que representou um aumento de 35% em relação 
ao levantamento de 2000 (MMA, 2011b, IBGE, 
2002, 2010).  
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Tipo de resíduo Participação (%) Quantidade (t/dia)




Papel, papelão e embalagem 
longa-vida
13,1 23.997,40
Plástico total 13,5 24.847,90
Plástico  Flexível 8,9 16.399,60
Plástico  Rígido 4,6 8.448,30
Vidro 2,4 4.388,60
Matéria orgânica 51,4 94.335,10
Outros 16,7 30.618,90
Total 100,0 183.481,50
(*): não inclui resíduos de construção civil nem aqueles coletados via sistema privado de logística reversa
Tabela1 – Estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos 
coletados no Brasil em 2008 (MMA, 2011b, IBGE, 2010) (*)
Tanto na PNSB 2000 quanto na PNSB 2008 observa-se que, mais de 90% dos resíduos são destinados 
para a disposição final em aterros sanitários, aterros controlados e lixões, sendo os 10% restantes 
distribuídos entre unidades de compostagem, unidades de triagem, de reciclagem, de incineração, 
vazadouros em áreas alagadas e outros destinos (tabela 2). O perfil de disposição dos resíduos no 
solo, considerando o tamanho do município e a região do país, é apresentado na tabela 3.
Quanto à disposição final de resíduos e rejeitos no solo – aterro sanitário, aterro controlado e lixão, 
de 2000 a 2008, houve um aumento de 120% na quantidade de resíduos e rejeitos dispostos em 
aterros sanitários e uma redução de 18% na quantidade encaminhada para lixões. Diferentemente 
do que ocorria em 2000, quando 57% da quantidade total dos resíduos e rejeitos urbanos eram dis-
postos de forma inadequada (aterro controlado e lixão), em 2008 observou-se a inversão desses va-
lores, com 58% de disposição final em aterros sanitários. Porém, ainda há no Brasil 74 mil toneladas 
por dia de resíduos e rejeitos sendo dispostos em aterros controlados e lixões.
Em 2000, 86% dos municípios encaminhavam seus resíduos e rejeitos para aterros controlados e 
lixões e somente 14% tinham aterros sanitários. Em 2008, apesar do aumento ocorrido no número 
de municípios (29%) que fazem a disposição final em aterros sanitários, a maioria deles (71%) ainda 
dispõe seus resíduos e rejeitos em aterros controlados e lixões (MMA, 2011b, IBGE, 2010). 
A disposição de resíduos em lixões é ainda mais presente em municípios pequenos e principalmente 
na região Nordeste. Já os aterros controlados são utilizados tanto em municípios pequenos quanto 
de médio porte, na região Sudeste. Ainda há 2.906 lixões no Brasil, distribuídos em 2.810 municí-
pios. Em números absolutos o Estado da Bahia é o que apresenta maior número de municípios com 
presença de lixões (360), seguido do Piauí (218), Minas Gerais (217) e Maranhão (207). Dos lixões 
existentes, 98% concentram-se em municípios de pequeno porte e 57% estão no Nordeste. Com rela-
ção aos aterros controlados, o Brasil possui ainda 1.310 unidades distribuídas em 1.254 municípios, 




Quantidade (t/dia) % Quantidade (t/dia) %
Aterro sanitário 49.614,50 35,4 110.044,40 58,3
Aterro controlado 33.854,30 24,2 36.673,20 19,4
Vazadouros a céu 
aberto (lixões)
45.484,70 32,5 37.360,80 19,8
Unidade de 
compostagem
6.364,50 4,5 1.519,50 0,8
Unidade de triagem 
para reciclagem
2.158,10 1,5 2.592,00 1,4
Unidade de
incineração
483,10 0,3 64,80 <0,1
Vazadouros em áreas 
alagáveis
228,10 0,2 35,00 <0,1
Outra unidade 1.892,40 1,3 525,20 0,3
Total 140.080,70 188.814,90
Tabela 2 – Quantidade diária de resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos encaminhados 
para diferentes formas de destinação final, nos anos 2000 e 2008 (IBGE, 2002, 2010)
Unidade de análise Quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição no solo 
(t/dia) em 2008
Lixão Aterro Controlado Aterro Sanitário
Brasil 37.360,80 36.673,20 110.044,40
Estrato Populacional
Municípios pequenos 32.504,30 14.067,90 32.420,50
Municípios médios 4.844,50 17.278,30 45.203,40
Municípios grandes 12,00 5.327,00 32.420,50
Macrorregião
Norte 4.892,50 4.688,20 4.540,60
Nordeste 23.461,50 6.819,00 25.246,60
Sudeste 3.636,20 16.767,00 61.576,80
Sul 1.432,80 3.485,00 15.293,10
Centro-Oeste 3.937,80 4.914,00 3.387,30
Tabela 3 – Quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição no solo, 
considerando somente lixão, aterro controlado e aterro sanitário (t/dia) (IBGE, 2010)
Nos aterros sanitários, como ilustram as figuras 1 e 2, a disposição de resíduos sólidos urbanos no 
solo é realizada sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, minimizando os impactos 
ambientais por meio de sistemas como impermeabilização do solo, cercamento, ausência de ca-
tadores, sistemas de captação e tratamento do gás metano gerado na biodegradação de resíduos 
orgânicos e de coleta de percolado (águas pluviais e chorume) para tratamento de efluentes ou re-
circulação, confinando os resíduos e rejeitos à menor área possível, reduzindo-os ao menor volume 
permissível e cobrindo-o com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a 
intervalos menores, se necessário. 
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Figura 1 – Ilustração da estrutura e impactos ambientais de aterros sanitários, 
aterros controlados e lixões (disposição a céu aberto) (LIXÃO X ATERRO, 2011)
O aterro controlado é uma forma inadequada de 
disposição final de resíduos e rejeitos, na qual 
o único cuidado realizado é o recobrimento da 
massa de resíduos e rejeitos com terra. O “lixão” 
é uma forma extremamente prejudicial de dispo-
sição de resíduos, em que a descarga do mate-
rial no solo é realizada sem qualquer medida de 
controle ou de proteção ao meio ambiente ou à 
saúde pública (figura 1). Nessas opções, o risco 
de contaminação de lençóis freáticos é significa-
tivo, a emissão de metano (gás de efeito estufa) 
é descontrolada, ocorrem problemas de saúde 
pública pela proliferação de insetos e roedores e 
há o passivo social da presença de catadores tra-
balhando em condições degradantes e de risco. 
A biodegradação do material orgânico em aterros 
e lixões é um dos principais impactos ambientais 
da disposição final de resíduos pela produção do 
gás metano, que além de constituir sérios riscos 
de explosões, mesmo muitos anos após seu fe-
chamento, tem significativa contribuição para o 
aquecimento global, uma vez que o potencial de 
efeito estufa desse gás é 25 vezes maior que a 
do gás carbônico (FOSTER, RAMASWAMY, 2008). 
Problemas como a explosão do Morro do Bumba 
ocorrida em Niterói em 2010, e as dificuldades de 
mitigação da permeação de metano enfrentadas 
hoje pelo Center Norte, em São Paulo, construído 
sobre uma área de um antigo lixão, são alguns dos 
inúmeros exemplos desse problema no Brasil.
Em aterros sanitários há a preocupação de co-
leta desse gás, que na maior parte das vezes é 
queimado em flares para converter o metano em 
gás carbônico, reduzindo o potencial de efeito 
estufa da disposição final de resíduos orgânicos. 
Os aterros sanitários de concepção mais avan-
çada são dotados de sistema de aproveitamento 
do valor energético derivado dessa combustão 
(para geração de energia elétrica e/ou vapor). No 
entanto, mesmo nesses casos, não é possível 
coletar todo o volume de metano gerado, sen-
do estimado que cerca de 50% do gás metano 
são liberados para a atmosfera por permeação 
(DEHOUST et al., 2005, RIPATTI et al., 2006a,b).
São ainda poucos os aterros sanitários no Brasil 
que dispõem de sistema de aproveitamento da 
energia do gás metano gerado. Destes, alguns já 
conseguiram créditos de carbono através de pro-
jetos MDL, a exemplo dos aterros Bandeirantes e 
São João, localizados nas zonas norte e leste da 
cidade de São Paulo. 
Segundo levantamento publicado pelo Ministério 
da Ciência e Tecnologia – MCT, cerca de 28 pro-
jetos MDL já tinham sido propostos relativos ao 
aproveitamento energético do gás metano em 













































Figura 2 – Representação esquemática de um aterro sanitário 
com sistema de geração de energia a partir da queima do gás metano (LIXO..., 2010)
É necessário ressaltar que a coleta do gás me-
tano em aterros sanitários é um meio de miti-
gação do impacto ambiental da biodegradação 
de materiais orgânicos nesses ambientes, mas 
não é um processo de revalorização do resíduo, 
uma vez que há grandes perdas desse gás para o 
meio ambiente via permeação, pois só uma par-
cela consegue ser coletada para minimização do 
efeito estufa e aproveitamento energético. 
Em um sistema adequado de gerenciamento de 
resíduos sólidos, a revalorização de resíduos or-
gânicos naturalmente biodegradáveis deve ser 
feita por meio de compostagem, para produção 
de composto orgânico via biodegradação aeróbi-
ca controlada com produção apenas de gás car-
bônico, minimizando a geração de metano. 
Este processo deve ser controlado, pois ainda 
assim há possibilidade de geração de metano 
e de óxido nitroso – N2O, gás com potencial de 
efeito estufa 298 vezes maior do que o do gás 
carbônico (FOSTER, RAMASWAMY, 2008). 
Outra opção é o processo de biometanização, 
onde a biodegradação em ambiente anaeróbico 
é realizada em biodigestores fechados para pro-
dução de metano, que é totalmente aproveitado 
para produção de energia por combustão (ABNT, 
2008a, LIXO..., 2010). 
Nesses dois processos, o produto final é o gás car-
bônico, minimizando o potencial de efeito estufa 
da biodegradação dos resíduos orgânicos.
Apesar de a massa de resíduos sólidos urbanos 
conter alto percentual de matéria orgânica, as ex-
periências de compostagem, no Brasil, são ainda 
incipientes, enquanto a biometanização pratica-
mente não existe como opção no tratamento de 
RSU no país. O resíduo orgânico, por não ser cole-
tado separadamente, acaba sendo encaminhado 
para disposição final, juntamente com os demais 
resíduos domiciliares. 
Essa forma de destinação gera, para a maioria 
dos municípios, despesas que poderiam ser evi-
tadas caso a matéria orgânica fosse separada 
na fonte e encaminhada para um tratamento es-
pecífico, via compostagem ou biometanização. 
A necessidade de investimentos em infraestrutu-
ra, gestão e operação pode ser apontada como a 
maior barreira à viabilização dessas alternativas 
de tratamento do resíduo orgânico. Além disso, 
a sociedade deve se conscientizar de que não se 






























Do total estimado de resíduos orgânicos coleta-
dos (94.335 t/dia), somente 1,6% (1.520 t/dia) 
são encaminhados para tratamento via compos-
tagem. Pela PNSB/2008, apenas 211 municípios 
brasileiros têm unidades de compostagem, sen-
do que os estados de Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul possuem a maior concentração, 78 e 66 
unidades, respectivamente (MMA, 2011b).
Segundo o IPEA, com relação aos indicadores 
econômicos, as informações obtidas a partir 
do SNIS devem ser analisadas com cuidado. A 
amostra de municípios utilizada indica que as 
despesas com a gestão dos RSU alcançam valo-
res médios da ordem de R$ 70,00 por habitante. 
À medida que aumenta o tamanho do município, 
maiores são os gastos. As despesas com coleta 
regular apresentam desempenho semelhante 
(MMA, 2011b).
Da mesma forma, são maiores os custos com 
a gestão dos RSU quando esta é realizada por 
agentes privados, em comparação com os agen-
tes públicos. No entanto, isso talvez ocorra pela 
falta de definição e de contabilidade pelos muni-
cípios dos custos envolvidos.
 
Segundo levantamento do IPEA, em 2008, o cus-
to médio de disposição final de resíduos sólidos 
urbanos em aterros foi de R$ 40,37/t de resíduos 
aterrados, sendo R$ 43,60/t o valor cobrado por 
empresas privadas, R$ 20,02/t pela Prefeitura e 
R$ 46,16/t por consórcios públicos.
O custo (R$/t) de disposição final em aterro sa-
nitário tende a diminuir conforme se aumenta 
a escala, tendo sido, em 2008, de R$ 54,25/t, 
R$35,46/t e R$ 33,06/t para municípios de pe-
queno médio e grande porte, respectivamente 
(MMA, 2011b).
De acordo com a pesquisa Ciclosoft 2010, o 
custo da coleta regular de lixo é de US$45,22/t 
(R$85,00/t) enquanto o da coleta seletiva é de 
US$204,00 (R$367,00/t) (CEMPRE, 2011).
Segundo a pesquisa do Compromisso Empresa-
rial para Reciclagem – CEMPRE, a porcentagem 
de rejeitos presente nos resíduos da coleta sele-
tiva ainda é grande, reforçando a necessidade de 
melhorar o serviço de coleta e a conscientização 
da população quanto à forma correta de separar 
o lixo em suas casas (CEMPRE, 2011). 
De acordo com a PNSB 2008, dos municípios 
brasileiros 61,4% não fazem qualquer tipo de 
cobrança pela gestão dos resíduos sólidos. Den-
tre aqueles que aplicam taxas para financiar os 
custos associados à gestão de resíduos sólidos, 
a maior parte as vincula ao IPTU, normalmente 
com a denominação de Taxa de Limpeza Urbana, 
o que dificulta o planejamento e gestão dos ser-
viços de limpeza, tratamento e disposição final 
de resíduos e não permite a adoção de políticas 
de incentivo à redução na fonte. Poucas são as 
cidades que aplicam taxas proporcionais ao vo-
lume de resíduos recolhidos (IBGE, 2010).
Além da infraestrutura ainda deficiente em 
aterros sanitários, um problema cada vez mais 
presente é a dificuldade de se achar locais ade-
quados para sua construção, o que leva, espe-
cialmente em grandes centros urbanos, à eleva-
ção dos custos de transporte dos resíduos e ao 
aumento no consumo de recursos não renová-
veis (óleo diesel) e das emissões para o ar asso-
ciadas ao transporte. 
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A gestão especial de alguns tipos de resíduos é 
sujeita a regulamentos específicos, mesmo antes 
da publicação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Dentre eles, estão os resíduos da cons-
trução civil, pneus, pilhas e baterias, óleos lubri-
ficantes, embalagens para defensivos agrícolas e 
resíduos de serviços de saúde. 
Resíduos de construção civil  (RCC) são aque-
les gerados nas construções, reformas, reparos 
e demolições de obras de construção civil e os 
resultantes da preparação e escavação de terre-
nos para obras civis. Pela Resolução CONAMA n. 
307/2002, alterada pela de n. 348/2004, o gera-
dor é o responsável pelo gerenciamento desses 
resíduos, sendo obrigatórios a segregação em 
diferentes classes e seu encaminhamento para 
reciclagem e disposição final adequada.
Os tipos de RCC são: 
Classe A - Resíduos reutilizáveis ou recicláveis 
como agregados, oriundos de construção, demo-
lição, reformas e reparos de pavimentação e de 
outras obras de infraestrutura, inclusive solos 
provenientes de terraplenagem, componentes 
cerâmicos (tijolos, blocos, telhas), argamassa e 
concreto, bem como derivados de processo de fa-
bricação e/ou demolição de peças pré-moldadas 
em concreto (blocos, tubos, meios-fios) produ-
zidas nos canteiros de obras. Estes resíduos de-
vem ser reutilizados ou reciclados na forma de 
agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de 
resíduos da construção civil, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem.
Classe B - Resíduos recicláveis para outras desti-
nações, tais como: plásticos, papel/papelão, me-
tais, vidros, madeiras, gesso etc, que devem ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas 
de armazenamento temporário, sendo dispostos 
de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem.
Classe C - Resíduos para os quais não foram de-
senvolvidas tecnologias ou aplicações economi-
camente viáveis que permitam a sua reciclagem/
recuperação.
Classe D - Resíduos perigosos oriundos do pro-
cesso de construção, tais como: tintas, solventes, 
óleos e outros, ou aqueles contaminados oriun-
dos de demolições, reformas e reparos de clínicas 
radiológicas, instalações industriais e outros.
Os resíduos de classe C e D devem ser armazena-
dos, transportados e destinados em conformida-
de com as normas técnicas específicas.
As áreas destinadas para essas finalidades de-
vem ter licenciamento ambiental e sofrer fiscali-
zação pelos órgãos ambientais competentes.
Apesar da obrigatoriedade da coleta e destinação 
dos RCC por meio de serviços privados, a partici-
pação dos municípios nessa gestão ainda é signi-
ficativa no Brasil, uma vez que é comum o lança-
mento desses resíduos de maneira clandestina, 
em terrenos baldios e outras áreas públicas.
No Brasil, estima-se uma geração de 0,5 toneladas 
de RCC por habitante por ano (~90 milhões de to-
neladas) e, portanto, a gestão adequada desses re-
síduos é muito importante, pelo volume e pelo des-
perdício que representa o seu não aproveitamento.
Pelo levantamento da ABRELPE, em 2010, o volu-
me de RCC coletado apenas pelas municipalida-
des foi estimado em 99.345t/dia (cerca de 50% 
da massa de RSU), sendo a média brasileira 0,618 
kg/(habitante.dia). Há diferenças entre as regiões 
do país, variando de 0,301 a 0,923 kg/(habitante.
dia) nas regiões Norte e Centro-Oeste, respectiva-
mente (ABRELPE, 2010).
RESÍDUOS COM GESTÃO ESPECIAL
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De acordo com a PNSB 2008, no Brasil, 72,44% dos 5.564 municípios avaliados possuem ser-
viço de manejo de resíduos de construção civil, sendo que 2.937 (52,79%) exercem o controle 
sobre os serviços de terceiros para os resíduos especiais (IBGE, 2008).
Na cidade de São Paulo, é proibida por lei a deposição de entulho em vias e logradouros públi-
cos, sendo permitido que cada imóvel gerador encaminhe o máximo de 50 kg de entulho por 
dia para ser recolhido pela Prefeitura através da coleta domiciliar convencional, desde que os 
resíduos estejam devidamente acondicionados. Outra opção é encaminhar o entulho para Eco-
pontos, que são unidades destinadas ao descarte gratuito diário de até 1m³ (um metro cúbico) 
de entulhos, madeiras, podas de árvores e grandes objetos.
No entanto, a reciclagem de resíduos da construção e demolição no Brasil ainda é incipiente. 
Algumas das aplicações dos agregados reciclados são blocos de concreto para vedação, cas-
calhamento para pavimentação de ruas, contrapiso e material para drenagens, contenção de 
encostas, banco e mesas para praças, guia e tampas para bueiros, tubo para esgotamento, 
entre outras (ABRECON, 2011).
Pneus: a Resolução CONAMA n. 416, de 30 de setembro de 2009, estabelece que os fabricantes 
e importadores de pneus novos com peso unitário superior a 2,0 kg são obrigados a coletar e 
dar destinação adequada aos pneus inservíveis (BRASIL, 2009). 
A Instrução Normativa n° 01/2010, do IBAMA, estabelece mecanismos de controle e as infor-
mações a serem prestadas por parte dos fabricantes, importadores e destinadores de pneu-
máticos, para acompanhamento da gestão de pneus usados. Dentre as aplicações dos pneus 
usados cita-se a produção de asfalto ou co-processamento na indústria de cimento. Segundo o 
IBAMA (2011), a meta de destinação calculada, considerando-se o período de outubro de 2009 
a dezembro de 2010, representou um total de 560.337,63 toneladas de pneus. Desse total, 
estima-se que 5.230 toneladas (~1%) não tiveram destinação adequada no período, o que se 
deveu ao não cumprimento da meta por parte das empresas importadoras, enquanto que os 
fabricantes superaram a meta estabelecida para o setor.
Pilhas e baterias: regulamentada pela Resolução CONAMA n. 401, de 04 de novembro de 
2008, que estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e bate-
rias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento 
ambientalmente adequado. 
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Estão inseridas nesta resolução as pilhas e ba-
terias portáteis, baterias chumbo-ácido, auto-
motivas e industriais e as pilhas e baterias dos 
sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido 
de mercúrio. Os estabelecimentos que as comer-
cializam, bem como a rede de assistência técni-
ca autorizada pelos fabricantes e importadores 
desses produtos, devem receber dos usuários 
as pilhas e baterias usadas, respeitando o mes-
mo princípio ativo, sendo facultativa a recepção 
de outras marcas, para repasse aos respectivos 
fabricantes ou importadores. É de responsabili-
dade do fabricante ou importador encaminhá-las 
para destinação ambientalmente adequada. 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente e a Asso-
ciação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrôni-
ca - ABINEE, existe no país cerca de 1.800 pontos 
de recolhimento de pilhas e baterias. No entan-
to, apesar de ter recolhido 8 milhões de pilhas 
e bateriais em 2010, o Brasil conseguiu reciclar 
apenas 8 mil unidades, que representam 0,1% do 
total (RECICLAGEM..., 2011). Atendendo à Reso-
lução n. 401 do Conama (2010), a ABINEE iniciou 
a implantação do programa de logística reversa 
destes produtos. A iniciativa prevê o recebimen-
to, em todo país, das pilhas usadas devolvidas 
pelo consumidor ao comércio, e o seu encami-
nhamento, por meio de transportadora certifica-
da, a uma empresa que faz a reciclagem.
De acordo com a PNSB 2008, mais de 52% (ou 
2.937) dos municípios brasileiros exercem con-
trole sobre o manejo de resíduos especiais reali-
zado por terceiros, dos quais 10,99% e 9,46% exer-
cem controle sobre pilhas e baterias e lâmpadas 
fluorescentes, respectivamente. 
Um grande problema enfrentado atualmente é o 
aumento da participação no mercado de pilhas 
e baterias clandestinas, que muitas vezes não 
atendem aos requisitos definidos na Lei com re-
lação aos teores máximos de metais pesados. 
As baterias piratas representam 40% (480 mi-
lhões de unidades) do mercado brasileiro, que 
perfaz um total de 1,2 bilhão de unidades por 
ano (RECICLAGEM..., 2011).
Óleos lubrificantes usados: regulamentados 
pela Resolução CONAMA n. 362, de 23 de junho 
de 2005, que determina que todo óleo lubrifi-
cante usado ou contaminado deve ser recolhido, 
coletado e ter destinação final, de modo que não 
afete negativamente o meio ambiente e propicie 
a máxima recuperação dos constituintes nele 
contidos. O produtor e o importador de óleo lubri-
ficante acabado devem coletar ou garantir a co-
leta e dar a destinação final ao óleo lubrificante 
usado ou contaminado, em conformidade com 
a Resolução, de forma proporcional ao volume 
total de óleo lubrificante acabado que tenham 
comercializado. A meta definida em 2005 foi 
coletar anualmente um percentual mínimo não 
inferior a 30% em relação ao óleo lubrificante 
acabado comercializado. O resíduo deve ser en-
viado para regeneração e recuperação por meio 
do processo industrial chamado de rerrefino.
Para acompanhar a aplicação da resolução, foi 
criado o Grupo de Monitoramento Permanente 
(GMP), coordenado pelo Ministério do Meio Am-
biente e com a participação dos ministérios de 
Minas e Energia e das Cidades, órgãos estaduais e 
municipais de meio ambiente e a sociedade civil, 
representada pelas organizações não-governa-
mentais ambientalistas e pelo setor empresarial.
Segundo dados preliminares consolidados para 
o ano de 2010, foram comercializados no Brasil 
1.260.533,41m3 de óleos lubrificantes, sendo 
coletados 381.023,80m3, representando 35% do 
total (BRASIL, 2011b).
Segundo o GMP, as metas estabelecidas devem 
mudar a cada quatro anos e o ideal é que o Brasil 
atinja a faixa de 60% de rerrefino. Para se atingir 
essa meta, em primeiro lugar é preciso ampliar a 
consciência da sociedade para envio do óleo de 
seus veículos para agentes credenciados. 
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Em segundo lugar, coibir o desvio de grande 
quantidade de óleos lubrificantes para uso como 
óleo combustível na queima em caldeiras, em 
olarias, padarias e outros. Por último, controlar 
a venda de óleos lubrificantes em super e mini-
mercados, e outros estabelecimentos, pois esta 
atrapalha o sistema de logística reversa, uma 
vez que este tipo de estabelecimento varejista 
não se sente responsável pela coleta, ao contrá-
rio dos postos de gasolina (LOGÍSTICA..., 2011).
As embalagens vazias de agrotóxicos são classi-
ficadas como “resíduos perigosos”, pelo elevado 
risco de contaminação humana e ambiental se 
descartadas sem o controle adequado. Atual-
mente, o Brasil é o maior consumidor mundial 
de defensivos agrícolas, com consumo próximo 
a 700 mil toneladas de produtos formulados ao 
ano e vendas superiores a US$ 7 bilhões. 
Através do decreto-lei n. 4.074/2002, fo-
ram regulamentadas as Leis n. 7.802/1989 e 
9.974/2000, que dividide a responsabilidade 
sobre a destinação ambientalmente adequada 
das embalagens entre todos os segmentos en-
volvidos diretamente com os agrotóxicos: fabri-
cantes, revendas (canais de comercialização), 
agricultores (usuários) e poder público (fiscali-
zador). A partir dessa regulamentação e de suas 
exigências foi criado, em 2002, o Instituto Na-
cional de Processamento de Embalagens Vazias 
– INPEV, entidade que representa as indústrias 
fabricantes de produtos fitossanitários. 
Segundo dados fornecidos pelo INPEV, desde a 
sua criação, esse instituto coordenou a remoção 
de mais de 168 mil toneladas de embalagens 
por todo o território brasileiro, sendo estimado 
que, em 2010, aproximadamente 95% das em-
balagens primárias foram retiradas do campo 
e enviadas para a destinação ambientalmente 
correta. Uma das atuais prioridades do INPEV é a 
busca por mecanismos que tornem o programa 
auto-sustentável, pois já foram investidos mais 
de R$ 430 milhões no programa, sendo aproxi-
madamente 80% deste valor financiado pelos 
fabricantes de defensivos agrícolas e somente 
17% dos custos da destinação das embalagens 
cobertos com as receitas obtidas com as remes-
sas destas aos recicladores conveniados (INPEV, 
2011, BRASIL, 2011b).
Com relação aos Resíduos de Serviços de Saúde – 
RSS, a PNSB 2008 indicou que em 2008 foram co-
letadas 8.909 toneladas de RSS por dia. Dos 4.469 
municípios investigados, 1.856 municípios não 
realizam qualquer tipo de tratamento (incinera-
dor, queimador, autoclave, micro-ondas), mas não 
foi verificada na pesquisa se realmente havia a ne-
cessidade de todo esse volume de RSS ser enca-
minhado para tratamento, conforme estabelecem 
as resoluções da ANVISA e CONAMA. Foi verificado 
que a maior parte dos municípios (2.358) dispõe 
seus resíduos no solo, em lixões. Os Estados do 
Pará, Tocantins (Norte), Bahia, Piauí, Rio Grande 
do Norte (Nordeste) e Minas Gerais (Sudeste) uti-
lizam a queima a céu aberto como principal tipo 
de processamento de RSS (IBGE, 2010).
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COLETA SELETIVA E RECICLAGEM – O QUE JÁ 
FOI FEITO ATÉ O MOMENTO
Atualmente, no Brasil, 13% dos resíduos sólidos 
urbanos são reciclados (CEMPRE, 2011) e 90% 
do material reciclável são coletados por catado-
res de sucata, que se organizaram e criaram um 
movimento cooperativo nacional que, ao todo, 
conta com 500 cooperativas e 60 mil catadores.
Em pesquisa realizada pela Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública e de Resíduos 
Especiais – ABRELPE, em 2010, dos 5.565 mu-
nicípios existentes no Brasil, 3.205 (57,6%) in-
dicaram a existência de iniciativas de algum tipo 
de coleta seletiva. Segundo a pesquisa, embora a 
quantidade de municípios com atividades de cole-
ta seletiva seja expressiva, é importante conside-
rar que muitas vezes tais atividades resumem-se 
na disponibilização de pontos de entrega volun-
tária à população ou na simples formalização de 
convênios com cooperativas de catadores para a 
execução dos serviços (ABRELPE, 2011).
A pesquisa CICLOSOFT 2010 indicou que 443 mu-
nicípios brasileiros operam programas de coleta 
seletiva (cerca de 8% do total). No entanto, na 
maior parte deles a coleta não cobre mais do que 
10% da população local. Cerca de 22 milhões de 
brasileiros (12%) têm acesso a programas muni-
cipais de coleta seletiva (CEMPRE, 2011).
Cresce a cada ano o apoio às cooperativas de ca-
tadores como parte integrante da coleta seletiva 
municipal (74%). Mais da metade desses municí-
pios (62%) apóia ou mantém cooperativas de ca-
tadores como agentes executores da coleta. Den-
tre os apoios mais comuns estão: equipamentos, 
galpões de triagens, pagamento de água e energia 
elétrica, caminhões e auxílio na divulgação e edu-
cação ambiental (CEMPRE, 2011).
A concentração dos programas municipais de 
coleta seletiva está nas regiões Sudeste e Sul 
do país: 86% dos municípios brasileiros que pos-
suem esse tipo de serviço (CEMPRE, 2011).
Dentre os municípios dedicados à coleta seletiva 
e inclusão social destaca-se Porto Alegre, RS. O 
Programa de Coleta Seletiva implantado pelo De-
partamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU) 
completou 21 anos recolhendo o lixo seco e orgâ-
nico separados. A coleta seletiva é realizada duas 
vezes por semana nos bairros de Porto Alegre. 
Atualmente, o DMLU recolhe 100 toneladas por 
dia de resíduos recicláveis. Após a arrecadação, o 
lixo é distribuído entre as 18 unidades de triagem 
conveniadas. Com a evolução e o aperfeiçoamen-
to da coleta, o DMLU foi reforçando a estrutura das 
unidades, cada uma com dimensões definidas 
em função do tamanho do terreno e quantidade 
de trabalhadores, para que o trabalho de encami-
nhamento do lixo seco às indústrias de reapro-
veitamento e reciclagem pudesse garantir mais 
empregos e renda para os trabalhadores do setor.
Nas unidades de triagem, o material é separado, 
acondicionado, prensado e armazenado, para 
depois ser encaminhado às indústrias recicla-
doras por meio de venda direta ou via interme-
diários. Ao todo, cerca de 800 pessoas estão 
envolvidas na atividade. O rendimento de cada 
trabalhador é em média um salário mínimo, com 
vistas a melhorar na medida em que a quantida-
de de material recuperado aumente e este seja 
vendido diretamente às indústrias.
Segundo a Divisão de Projetos Sociais – Reapro-
veitamento e Reciclagem – do DMLU de Porto 
Alegre, o processo que envolve a coleta seletiva 
na cidade permite que haja uma arrecadação or-
ganizada, economia de verba pública, cuidados 
ambientais, valorização ao reaproveitamento de 
materiais e, principalmente, viabiliza a inclusão 
social, através de uma atividade econômica alter-
nativa, beneficiando comunidades carentes.  
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Segundo levantamento do IPEA (MMA, 2011b), há hoje no Brasil entre 400 e 600 mil catadores de ma-
teriais recicláveis, sendo que:
• Ao menos 1.100 organizações coletivas de catadores estão em funcionamento em todo o país.
• Entre 40 e 60 mil catadores participam de alguma organização coletiva, isto representa apenas 
10% da população total de catadores.
• 27% dos municípios declararam ao IBGE ter conhecimento da atuação de catadores nas unidades 
de destinação final dos resíduos.
• 50% dos municípios declararam ter conhecimento da atuação de catadores em suas áreas urbanas.
• 60% das organizações coletivas e dos catadores estão nos níveis mais baixos de eficiência.
• A renda média dos catadores, aproximada a partir de estudos parciais, não atinge o salário mínimo, 
alcançando entre R$420,00 e R$ 520,00.
• A faixa de instrução mais observada entre os catadores varia da 5ª à 8ª séries.
A inclusão social dos catadores vem sendo objeto de uma série de medidas indutoras na forma de leis, 
decretos e instruções normativas de fomento à atividade de catação, a exemplo do Decreto n. 7.405, 
de 23 de dezembro de 2010, que institui o Programa Pró-Catador e a Lei n. 12.375, de 30 de dezembro 
de 2010, que em seus artigos 5º e 6º sobre reforma tributária dá direito aos estabelecimentos indus-
triais, até 31 de dezembro de 2014, a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI na aquisição de resíduos sólidos utilizados como matérias-primas ou produtos intermediários na 
fabricação de seus produtos. Este crédito somente poderá ser usufruído se os resíduos sólidos forem 
adquiridos diretamente de cooperativa de catadores de materiais recicláveis com um número mínimo 
de cooperados tipo pessoa física (número a ser definido em Ato do Poder Executivo), sendo vedada a 
participação de pessoas jurídicas (BRASIL, 2010b,d).
Cadeias de reciclagem de materiais de embalagem foram estruturadas e altos índices de recuperação 
foram atingidos sem imposição legislativa ou interferência governamental, muito impulsionados pelo 
valor do material reciclado no mercado e pela ação do setor produtivo desenvolvendo tecnologias para 
aumento do valor agregado dos produtos fabricados a partir de resíduos e apoiando a indústria recicla-
dora e as cooperativas de catadores. 
O aumento do valor agregado do produto reciclado gera um aumento na demanda pelo resíduo, o que 
impulsiona a coleta e consolida a logística reversa. Esse ciclo virtuoso favorece o crescimento da ca-
deia de reciclagem, como foi observado no caso da reciclagem de latas de alumínio no Brasil, que se 
estruturou simultaneamente à instalação das fábricas de latas no país. 
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Tabela 4: Taxas de reciclagem de materiais de embalagem no Brasil
Fontes: ABRELPE, 2011, CEMPRE, 2011, ABAL, ABRALATAS, ABIVIDRO, ABPO, BRACELPA, ABEAÇO, ABIPET, 
PLASTIVIDA * PET, PEBD/PELBD, PP, PEAD, PS, PVC (transformados plásticos em geral)
Material % (ano referência)
Embalagens de aço 47% (2010)
Embalagens longa-vida 25% (2011)
Latas de aço para bebidas 82% (2010)
Latas de alumínio para bebidas 98,2% (2009)
Garrafas de PET 55,8% (2010)
Papelão ondulado 79,6% (2010)
Papel e cartão 46% (2009)
Plásticos em geral* 19,4 (2010)
Vidro 47% (2009)
Dentre os exemplos que podem ser citados está a estruturação e o desenvolvimento, no Brasil da ca-
deia de reciclagem das embalagens longa-vida. Atualmente, esta consiste na separação e reciclagem 
da celulose que volta para a produção de papel, cartão e papelão ondulado (cerca de 70% da estrutura 
da embalagem) em equipamento Hidrapulper, e o aproveitamento da mistura restante de polietileno 
e alumínio, que pode ser usada na injeção de peças plásticas para diversas aplicações (canetas, vas-
souras e outros objetos) ou pode ser prensada a quente para produção de chapas para fabricação de 
divisórias e telhas com uso na construção civil, ou mesmo de móveis e peças decorativas.  
Ainda para o processamento do composto de plástico/alumínio, foi desenvolvida a tecnologia de 
Plasma. É uma tecnologia de processamento do composto de plástico/alumínio em um forno de plas-
ma, que aquece a mistura de polietileno e alumínio a altíssimas temperaturas (1000ºC), em uma 
atmosfera sem oxigênio (preservando a qualidade do alumínio). Neste processo, o polietileno é que-
brado em moléculas de menor peso molecular, transformando-se em parafina e o alumínio funde-se, 
voltando a ser matéria-prima pura.
A aplicação da tecnologia de plasma desenvolvida no Brasil para a reciclagem de embalagens longa-
-vida é inédita. Sua premissa é aumentar o valor da cadeia de reciclagem, gerando emprego e renda e 
retornando o plástico e o alumínio para os setores produtivos, evitando o desperdício que é enviá-los 
para aterros. A primeira unidade de reciclagem a plasma começou a operar em maio de 2005 na cidade 
de Piracicaba, interior de São Paulo, e despertou o interesse de outros países. Com investimentos de R$ 
40 milhões, a usina tem a capacidade para reciclar 90 toneladas de plástico e alumínio ao mês. 
Essa produção está em fase de ampliação, devendo chegar a 180t ao mês. O embrião do projeto de 
Plasma nasceu no Brasil há cerca de sete anos, quando o então Grupo de Plasma do IPT (Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas da USP) iniciou um trabalho pioneiro no desenvolvimento de processos 
e tecnologias que pudessem tratar resíduos industriais de maneira completa, final e não poluidora, 
permitindo o reaproveitamento de insumos valiosos presentes originalmente nesses resíduos. 
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O uso da tecnologia para processamento do plás-
tico e alumínio das embalagens cartonadas foi 
testado positivamente e fez surgir a parceria en-
tre quatro empresas para instalação da unidade 
de reciclagem via plasma. A tecnologia de plasma, 
100% brasileira, recebeu investimentos por parte 
de quatro empresas: Tetra Pak, Alcoa, Klabin e TSL 
Ambiental, esta última responsável pela gestão 
do negócio (Von ZUBEM, sd).
Além do desenvolvimento de tecnologias, as 
empresas de embalagem, individualmente ou 
por meio de suas associações, têm investido 
em campanhas de educação ambiental, apoio à 
coleta seletiva em municípios e dando suporte às 
cooperativas de catadores.Destaca-se nessas ati-
vidades a Tetra Pak que mantém um programa de 
Cultura Ambiental nas Escolas e atua ativamente 
em localidades onde a coleta seletiva foi escolhi-
da como método de gerenciamento do lixo de-
senvolvendo parcerias com a comunidade, for-
necendo tecnologia, informações e treinamento 
para viabilizar o processo de coleta e seleção das 
embalagens após o consumo e indicando para 
as prefeituras qual é a fábrica recicladora próxi-
ma do município. 
Como suporte às cooperativas de catadores, a 
empresa promove o contato com as recicladoras, 
eliminando intermediários, e participa com doa-
ção de materiais e cessão de prensas para melho-
rar a operação (TETRA PAK, 2010).
Segundo a Tetra Pak, o país tem 30 empresas li-
gadas diretamente ao trabalho de reciclagem da 
embalagem longa-vida. Outras 12 empresas tra-
balham na produção de placas e telhas, fabrica-
das a partir da mistura de plástico e alumínio das 
embalagens longa-vida pós-consumo, fabricando 
uma média de 30 a 80 toneladas destes materiais 
(Von ZUBEM, sd). 
Obviamente, para qualquer tipo de material, a ca-
deia de reciclagem também tem custos ambien-
tais, pois há o consumo de combustíveis e as 
emissões das etapas de coleta e de distribuição 
dos resíduos e o consumo de energia (elétrica e 
combustíveis), o uso de água e a necessidade de 
tratamento de efluentes e de gestão de resíduos 
nas plantas industriais, custos estes que incidem 
em maior ou menor grau, em função do material, 
tecnologia de reciclagem ou qualidade do novo 
produto fabricado. No entanto, se comparados 
com os custos ambientais da produção do produ-
to a partir da matéria-prima virgem, os custos da 
reciclagem sempre apresentam vantagens signi-
ficativas. Isto vale tanto para produção em ciclo 
fechado, ou seja, resíduo de embalagem sendo 
usado para confecção de uma nova, como para ci-
clo aberto, em que o material reciclado é utilizado 
em outro ciclo produtivo, uma vez que nas duas si-
tuações há substituição de matéria-prima virgem 
por material usado revalorizado. Essas vantagens 
foram quantificadas em estudos de avaliação de 
ciclo de vida conduzidos pelo Centro de Tecnologia 
de Embalagem – CETEA/ITAL (GATTI et al., 2008, 
2010, MOURAD et al., 2008a,b).
Com relação à logística reversa de equipamentos 
eletro-eletrônicos, a Philips do Brasil lançou, em 
2010, o Programa Ciclo Sustentável, que objetiva 
a reciclagem de produtos eletroeletrônicos e ele-
trodomésticos, que levam a marca da empresa, 
como TVs, aparelhos de áudio e vídeo, eletropor-
táteis. Em um ano de atuação, já reciclou mais de 
130 toneladas de eletroeletrônicos e eletroportá-
teis e mais de 30 toneladas de pilhas e baterias. O 
programa de logística reversa da companhia já foi 
implantado em mais de 30 países, e nos últimos 
meses, foi ampliado para recebimento de equipa-
mentos da área da saúde, como a linha de Moni-
toramento de Paciente e Cuidados Terapêuticos 
(PM&TC), Monitores, Oxímetros e Desfibriladores. 
(PHILIPS, 2011). 
Também merece destaque o Programa Estação de 
Reciclagem, iniciativa dos institutos socioambien-
tais do Walmart Brasil e da Coca-Cola Brasil, que 
disponibiliza atualmente para o consumidor mais 
de 300 postos de entrega voluntária de resíduos 
recicláveis que são destinados a cooperativas de 
catadores (WALMART, 2011a).
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A Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, instituiu 
a PNRS, dispondo sobre princípios, objetivos e 
instrumentos, e sobre as diretrizes relativas à 
gestão integrada e ao gerenciamento de resídu-
os sólidos, incluídos os perigosos, as responsa-
bilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. Foi regula-
mentada pelo Decreto 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010, que também criou o Comitê Interminis-
terial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
o Comitê Orientador para a Implantação dos Sis-
temas de Logística Reversa, e dá outras provi-
dências (BRASIL, 2010c, 2010a). Se aplica-se às 
pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, 
pela geração de resíduos sólidos e as que desen-
volvem ações relacionadas à gestão integrada 
ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.
A PNRS está alinhada aos esforços para transi-
ção para uma Economia Verde. Dentre seus prin-
cípios estão: prevenção, precaução, poluidor-pa-
gador e protetor-recebedor, visão sistêmica na 
gestão de resíduos (considera variáveis ambien-
tal, social, cultural, econômica, tecnológica e de 
saúde pública), desenvolvimento sustentável, 
ecoeficiência, cooperação entre as diferentes 
esferas do poder público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade, responsabili-
dade compartilhada pelo ciclo de vida dos produ-
tos, reconhecimento do resíduo sólido reutilizá-
vel e reciclável como bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor 
de cidadania, respeito às diversidades locais e 
regionais e direito da sociedade à informação e 
ao controle social (BRASIL, 2010c).
E os objetivos são: proteção da saúde pública e 
da qualidade ambiental, não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e tratamento dos re-
síduos sólidos, bem como disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitos; estímulo à 
adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços,; adoção, desenvol-
vimento e aprimoramento de tecnologias limpas 
como forma de minimizar impactos ambientais, 
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redução do volume e da periculosidade dos re-
síduos perigosos, incentivo à indústria da reci-
clagem, para fomentar uso de matérias-primas 
e insumos derivados de materiais recicláveis e 
reciclados, gestão integrada de resíduos sóli-
dos, articulação entre as diferentes esferas do 
poder público e destas com o setor empresarial 
(cooperação técnica e financeira), capacitação 
técnica continuada na área de resíduos sólidos, 
a regularidade, continuidade, funcionalidade e 
universalização da prestação dos serviços públi-
cos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais 
e econômicos que assegurem a recuperação dos 
custos dos serviços prestados, como forma de 
garantir sua sustentabilidade operacional e fi-
nanceira (BRASIL, 2010c).
A PNRS também define a priorização nas aquisi-
ções e contratações governamentais de produ-
tos reciclados e recicláveis e de bens, serviços e 
obras que considerem critérios compatíveis com 
padrões de consumo social e ambientalmente 
sustentáveis e a integração dos catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 
que envolvam a responsabilidade compartilha-
da pelo ciclo de vida dos produtos. Além disso, 
a PNRS objetiva incentivar o desenvolvimento 
de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados para a melhoria dos processos produti-
vos e à revalorização dos resíduos sólidos, seja 
por reciclagem mecânica ou química, ou pelo 
aproveitamento do valor energético dos resídu-
os não recicláveis e dos rejeitos, bem como para 
aplicação de estudos de avaliação do ciclo de 
vida do produto como apoio ao desenvolvimen-
to de produtos e à rotulagem ambiental.
Os instrumentos da PNRS são: Planos de Resí-
duos Sólidos, inventários e sistema declaratório 
anual de resíduos sólidos, coleta seletiva, siste-
mas de logística reversa e outras ferramentas 
para implementação da responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos, in-
centivo à criação e ao desenvolvimento de coo-
perativas de catadores, fiscalização ambiental, 
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sanitária e agropecuária, cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos e tecnologias de gestão, reciclagem, 
reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, pes-
quisa científica e tecnológica, educação ambiental, incentivos fiscais, financeiros e creditícios, o 
Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – Sinir, o Sistema Nacio-
nal de Informações em Saneamento Básico – Sinisa, os conselhos de meio ambiente, os órgãos 
colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos, o 
Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos e os acordos setoriais (BRASIL, 2010c).
 
A PNRS adota a seguinte classificação:
Quanto à origem
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana;
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;
d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas ativida-
des, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”;
e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados 
os referidos na alínea “c”;
f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;
g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regula-
mento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;
h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de 
obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 
obras civis;
i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos 
os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;
j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;
k) resíduos de mineração: gerados na pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios.
Quanto à periculosidade
a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosivi-
dade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicida-
de, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental;
b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.
Dentre os Planos de Resíduos Sólidos previstos estão o PNRS, os Planos Estaduais de Resíduos Sólidos, 
os Planos Microrregionais de Resíduos Sólidos e os Planos de Resíduos Sólidos de Regiões Metropolita-
nas ou Aglomerações Urbanas, os Planos Intermunicipais de Resíduos Sólidos e os Planos Municipais 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Os geradores públicos ou privados dos resíduos e, f, g e k 
descritos anteriormente devem elaborar Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 
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O PNRS será elaborado pela União, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, terá vigência 
por prazo indeterminado e deverá ser atualizado a cada quatro anos, e terá como conteúdo mínimo:
• O diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;
• Proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;
• Metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;
• Metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos;
• Metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
• Programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;
• Normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;
• Medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;
• Diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de espe-
cial interesse turístico;
• Normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos;
• Meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, de sua implementação e operacionaliza-
ção, assegurando o controle social.
O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilização e participa-
ção social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. Já a elaboração do Plano Esta-
dual de Resíduos Sólidos e dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é condi-
ção para os estados, o Distrito Federal e os municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos 
e/ou à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. Estas condições 
serão obrigatórias a partir de dois anos após a publicação da PNRS, ou seja, a partir de 2012.
Serão priorizados no acesso aos recursos da União os Municípios que optarem por soluções consor-
ciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos e os que implantarem a coleta seletiva 
com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.
O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ter o seguinte conteúdo mínimo:
• Um diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a ori-
gem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;
• A identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;
• A identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas 
com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;
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• A identificação dos resíduos sólidos e dos ge-
radores sujeitos à elaboração de plano de geren-
ciamento específico ou a sistemas de logística 
reversa, observadas as disposições desta Lei e 
de seu regulamento, bem como as normas esta-
belecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;
• Procedimentos operacionais e especificações 
mínimas a serem adotados nos serviços públi-
cos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, incluída a disposição final ambiental-
mente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 
11.445, de 2007;
• Indicadores de desempenho operacional e am-
biental dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos;
• Regras para o transporte e outras etapas do 
gerenciamento de resíduos sólidos industriais, 
de serviços públicos de saneamento básico, de 
resíduos de serviços de saúde e de mineração, 
observadas as normas estabelecidas pelos ór-
gãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições 
pertinentes da legislação federal e estadual;
• Definição das responsabilidades quanto à sua 
implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento dos resíduos 
sólidos descritos acima a cargo do poder público;
• Programas e ações de capacitação técnica volta-
dos para sua implementação e operacionalização;
• Programas e ações de educação ambiental que 
promovam a não geração, a redução, a reutiliza-
ção e a reciclagem de resíduos sólidos;
• Programas e ações para a participação dos 
grupos interessados, em especial das cooperati-
vas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda, se houver;
• Mecanismos para a criação de fontes de negó-
cios, emprego e renda, mediante a valorização 
dos resíduos sólidos;
• Sistema de cálculo dos custos da prestação 
de serviços públicos de limpeza urbana e de ma-
nejo de resíduos sólidos, bem como a forma de 
cobrança, observada a Lei nº 11.445, de 2007;
• Metas de redução, reutilização, coleta seletiva 
e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir 
a quantidade de rejeitos encaminhados para 
disposição final ambientalmente adequada;
• Descrição das formas e dos limites da partici-
pação do poder público local na coleta seletiva e 
na logística reversa, respeitado o disposto no art. 
33, e de outras ações relativas à responsabilida-
de compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
• Meios a serem utilizados para o controle e a fis-
calização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento 
de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos 
sistemas de logística reversa previstos no art. 33;
• Ações preventivas e corretivas a serem prati-
cadas, incluindo programa de monitoramento;
• Identificação de passivos ambientais relacio-
nados aos resíduos sólidos, incluindo áreas con-
taminadas, e respectivas medidas saneadoras;
• Periodicidade de sua revisão, observado prio-
ritariamente o período de vigência do plano plu-
rianual municipal.
Os geradores de resíduos dos serviços públicos 
de saneamento básico, de resíduos industriais, 
de serviços de saúde e de mineração, os esta-
belecimentos comerciais e de prestação de ser-
viços que gerem resíduos perigosos e que, por 
sua natureza, composição ou volume, não sejam 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo po-
der público municipal, as empresas de constru-
ção civil, os responsáveis pelos terminais e ou-
tras instalações de transporte e os responsáveis 
por atividades agrossilvopastoris são obrigados 
a elaborar seus respectivos Planos de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos.  
Responsabilidades dos geradores e do poder 
público 
 
A PNRS (artigo 30) institui a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
definida como o conjunto de atribuições indivi-
dualizadas e encadeadas dos fabricantes, im-
portadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públi-
cos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, para minimizar o volume gerado, bem 
como para reduzir os impactos causados à saú-
de humana e à qualidade ambiental decorrentes 
do ciclo de vida dos produtos.
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É responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes investir no desen-
volvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 
a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de des-
tinação ambientalmente adequada; 
b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível.
Acordo setorial, segundo a PNRS, é um ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto. Os fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes também são responsáveis pela divulgação de informações relativas às formas de 
evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e, nos casos 
de produtos com logística reversa obrigatória, pelo recolhimento dos produtos e dos resíduos rema-
nescentes após o uso, e sua destinação final ambientalmente adequada. No caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de logística reversa, quando firmados acordos ou termos de compromisso 
com o Município, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes devem participar das 
ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 
No que se refere especificamente às embalagens, desde que viável técnica ou economicamente, a 
PNRS define que estas devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a recicla-
gem e que cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:
a) restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto;
b) projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm;
c) recicladas, se a reutilização não for possível.
Têm responsabilidade pelo atendimento a tais requisitos os fabricantes de embalagens e/ou de 
materiais para a fabricação de embalagens, bem como aqueles que colocam em circulação emba-
lagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da 
cadeia de comércio.
Segundo o artigo 33 da PNRS, são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística rever-
sa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes de:
a) agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua resíduo perigoso; 
b) pilhas e baterias;
c) pneus;
d) óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
e) lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;
f) produtos eletroeletrônicos e componentes.
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A PNRS ressalva que, conforme disposto em re-
gulamento ou em acordos setoriais e termos de 
compromissos firmados entre o poder público 
e o setor empresarial, os sistemas de logística 
reversa poderão ser estendidos a produtos co-
mercializados em embalagens plásticas, metá-
licas ou de vidro, e aos demais produtos e em-
balagens, definição que deverá ter como base a 
análise do grau e a extensão do impacto à saúde 
pública e ao meio ambiente dos resíduos gera-
dos, bem como a viabilidade técnica e econômica 
da logística reversa.
Para estabelecimento de sistema de logística re-
versa, os fabricantes, importadores, distribuido-
res e comerciantes dos produtos devem tomar 
todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e operacionalização do sistema 
de logística reversa sob seu encargo, podendo, 
entre outras medidas, implantar procedimentos 
de compra de produtos ou embalagens usados, 
disponibilizar postos de entrega de resíduos reu-
tilizáveis e recicláveis e atuar em parceria com 
cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 
nos casos de resíduos de embalagens.
A logística reversa será implementada progressi-
vamente segundo cronograma estabelecido em 
regulamentos específicos.
No caso do consumidor (gerador de resíduos sóli-
dos domiciliares), sua responsabilidade pelos re-
síduos se limita à disponibilização adequada para 
a coleta ou à devolução, nos casos de produtos 
com logística reversa obrigatória.
Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar 
a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens devolvidos.
Os fabricantes e os importadores darão destina-
ção ambientalmente adequada aos produtos e 
às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o 
rejeito encaminhado para a disposição final am-
bientalmente adequada.
Se o titular do serviço público de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos, por acordo se-
torial ou termo de compromisso firmado com o 
setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes nos sistemas de lo-
gística reversa dos produtos e embalagens a que 
se refere este artigo, as ações do poder público 
serão devidamente remuneradas, na forma pre-
viamente acordada entre as partes.
Os acordos setoriais ou termos de compromisso 
relativos aos sistemas de logística reversa po-
dem ter abrangência nacional, regional, estadu-
al ou municipal. Os acordos setoriais e termos 
de compromisso firmados em âmbito nacional 
têm prevalência sobre os firmados em âmbito 
regional ou estadual, e estes sobre os firmados 
em âmbito municipal. Os acordos firmados com 
menor abrangência geográfica podem ampliar, 
mas não abrandar, as medidas de proteção am-
biental constantes nos acordos setoriais e termos 
de compromisso firmados com maior abrangên-
cia geográfica.
Sempre que estabelecido sistema de coleta seleti-
va pelo plano municipal de gestão integrada de re-
síduos sólidos e para os produtos com logística re-
versa obrigatória, os consumidores são obrigados 
a acondicionar adequadamente e de forma diferen-
ciada os resíduos sólidos gerados e disponibilizar 
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis para coleta ou devolução.
O poder público municipal pode instituir incenti-
vos econômicos aos consumidores que partici-
pam do sistema de coleta seletiva, na forma de 
lei municipal.
No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:
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a) adotar procedimentos para reaproveitar os re-
síduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriun-
dos dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos;
b) estabelecer sistema de coleta seletiva;
c) articular com os agentes econômicos e so-
ciais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo 
produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis oriundos dos serviços de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos;
d) realizar as atividades definidas por acordo 
setorial ou termo de compromisso, mediante 
a devida remuneração pelo setor empresarial;
e) implantar sistema de compostagem para re-
síduos sólidos orgânicos e articular com os 
agentes econômicos e sociais formas de uti-
lização do composto produzido;
f) dar disposição final ambientalmente adequa-
da aos resíduos e rejeitos oriundos dos servi-
ços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos.
Pela PNRS, o titular dos serviços públicos de lim-
peza urbana e de manejo de resíduos sólidos de-
verá priorizar a organização e o funcionamento 
de cooperativas ou de outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reutilizáveis e re-
cicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda, bem como sua contratação.
Pela PNRS estão proibidas as seguintes formas 
de destinação ou disposição final de resíduos só-
lidos ou rejeitos:
a) lançamento em praias, no mar ou em quais-
quer corpos hídricos;
b) lançamento in natura a céu aberto, excetua-
dos os resíduos de mineração;
c) queima a céu aberto ou em recipientes, ins-
talações e equipamentos não licenciados 
para essa finalidade. 
A disposição ambientalmente adequada dos re-
jeitos deverá ser implantada em até quatro anos 
após a data de publicação da PNRS, ou seja a dis-
posição de rejeitos em lixões e em aterros con-
trolados será proibida no Brasil a partir de 2014.
O Decreto n. 7.404, de 23 de dezembro de 2010, 
estabelece normas para execução da PNRS, cria 
o Comitê Interministerial da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa 
(BRASIL, 2010a).
Cabe ao Comitê Interministerial da PNRS instituir 
os procedimentos para elaboração do Plano Na-
cional de Resíduos Sólidos e elaborar e avaliar a 
implementação do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos, promover estudos e propor medidas 
visando a desoneração tributária de produtos 
recicláveis e reutilizáveis e a simplificação dos 
procedimentos para o cumprimento de obriga-
ções acessórias relativas à movimentação de 
produtos e embalagens fabricados com estes 
materiais e promover estudos visando a criação, 
modificação e extinção de condições para a utili-
zação de linhas de financiamento ou creditícias 
de instituições financeiras federais. 
O Comitê Orientador para a Implantação dos Sis-
temas de Logística Reversa foi criado para  es-
tabelecer a orientação estratégica da implemen-
tação de sistemas de logística reversa,  definir 
as prioridades e aprovar o cronograma para o 
lançamento de editais de chamamento de pro-
postas de acordo setorial para a implantação 
de sistemas de logística reversa de iniciativa da 
União, fixar cronograma para a implantação dos 
sistemas de logística reversa e promover estu-
dos e propor medidas de desoneração tributária 
das cadeias produtivas sujeitas à logística rever-
sa e a simplificação dos procedimentos para o 
cumprimento de obrigações acessórias relativas 
à movimentação de produtos e embalagens su-
jeitos à logística reversa, entre outras funções.
Os sistemas de logística reversa serão imple-
mentados e operacionalizados por meio de acor-
dos setoriais, regulamentos expedidos pelo po-
der público ou termos de compromisso.
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Com a finalidade de fazer estudos de viabilidade 
técnica e econômica, elaborar propostas de mo-
delagem da logística reversa e subsídios para o 
edital de chamamento dos Acordos Setoriais, o 
Comitê Orientador criou cinco grupos de técnicos 
temáticos - GTT: Medicamentos; Eletroeletrôni-
cos; Resíduos e Embalagens de óleos lubrifican-
tes; Lâmpadas de vapor de sódio e de mercúrio e 
de luz mista; Embalagens.
Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
A versão preliminar para consulta publica do Pla-
no Nacional de Resíduos Sólidos foi publicada em 
05/09/2011 e aguarda sugestões até 07/11/11. 
Há um formulário no site do Ministério do Meio 
Ambiente para envio de contribuições ao texto 
do Plano Nacional. A versão preliminar será ob-
jeto de discussão em cinco Audiências Públicas 
Regionais e será consolidado em uma Audiência 
Pública Nacional em Brasília (MMA, 2011b).
Esta versão apresenta um diagnóstico da situ-
ação dos resíduos sólidos no Brasil, preparado 
pelo IPEA, discute cenários macroeconômicos 
e institucionais e apresenta Diretrizes, Estraté-
gias e Metas dentro do contexto da PNRS.
O PNRS não define metas para os produtos com 
logística reversa obrigatória, uma vez que estas 
deverão ser estabelecidas no âmbito do Comitê 
Orientador da Logística Reversa. 
Com relação aos resíduos sólidos urbanos estão 
previstas estratégias e metas para eliminação 
de lixões e demais disposições inadequadas de 
rejeitos, recuperação de lixões antigos, redução 
dos resíduos recicláveis secos dispostos em 
aterros, inclusão e fortalecimento de 600.000 
catadores e recuperação de gases de aterro sa-
nitário. Também são listadas estratégias e metas 
para qualificação da gestão dos resíduos sólidos, 
elaboração de planos estaduais, intermunicipais 
e municipais, estudos de regionalização e para 
aumento do número de municípios com cobrança 
por serviços de RSU, sem vinculação com o IPTU.
São estabelecidas na versão preliminar do Plano 
diretrizes, estratégias e metas para resíduos de 
serviços de saúde, resíduos de portos, aeropor-
tos e passagens de fronteiras, resíduos indus-
triais, resíduos agropastoris, resíduos de mine-
ração e resíduos da construção civil.
Figura3: Mecanismo proposto para construção e ratificação dos acordos setoriais (MMA, 2011c)
Quais produtos de cada cadeia e tipos de resíduos serão submetidos à LR, como será a orientação do 
consumidor, como será custeado o processo, quem vai arcar com os custos, estudo de viabilidade técni-




















Tabela 4: Taxas de reciclagem de materiais de embalagem no Brasil
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No Brasil, os sistemas de limpeza urbana são de 
competência municipal. O gerenciamento de re-
síduos sólidos urbanos envolve um conjunto de 
ações exercidas, direta ou indiretamente, nas eta-
pas de coleta, transporte, transbordo, tratamento 
e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmen-
te adequada dos rejeitos, de acordo com Plano Mu-
nicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
O tratamento deve incluir opções de revaloriza-
ção do resíduo de forma a trazê-los de volta ao 
ciclo produtivo na forma de materiais (recicla-
gem mecânica e química), de composto orgânico 
(compostagem) e/o de energia (biometanização e 
incineração com recuperação de energia), para dis-
posição final em aterros apenas dos rejeitos que 
não podem ser tratados e de preferência, inertes.
Assim, num sistema maduro, na gestão integra-
da de resíduos sólidos urbanos, a necessidade 
de aterros é a mínima possível. Hoje esta já é a 
tendência de muitos países da Europa (DEHOUST 
et al. 2005).
A implementação de uma gestão integrada deve 
começar com um diagnóstico da situação dos re-
síduos no município ou região, por meio de levan-
tamento de dados de modo a se conhecer:
a) A dimensão atual do problema (legislação e 
regulamentos vigentes, os tipos e respectivos 
volumes dos resíduos gerados no município, a 
infraestrutura disponível para tratamento dos 
resíduos e destinação final dos rejeitos, custo e 
orçamento necessário para realização dos ser-
viços de gerenciamento de resíduos, extensão 
da região de coleta, necessidade de serviços e 
de varrição e capina, destino e quantidade do 
resíduo coletado, situação da coleta, tratamen-
to e destinação de resíduos da construção civil, 
dos serviços de saúde e a situação da coleta 
dos produtos com logística reversa obrigatória.
b) As tendências demográficas e de evolução 
na geração de resíduos, incluindo as perspec-
tivas de redução no volume de resíduos por 
meio de ações de educação ambiental e para 
consumo sustentável.
c) Os recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis ou que poderão ser obtidos. Tam-
bém devem ser levantadas informações sobre 
as iniciativas de coleta seletiva vigentes, o nú-
mero de cooperativas e de catadores dedica-
dos à separação do resíduo reciclável e suas 
condições de trabalho. 
d) As oportunidades e parcerias para destinação 
dos resíduos recicláveis.
e) As opções de trabalho em conjunto com ou-
tras áreas de saneamento urbano, como a de 
tratamento de esgoto, visando identificar as 
oportunidades de economia de escala.
f) A infraestrutura disponível para tratamento de 
resíduos orgânicos (compostagem).
g) A infraestrutura disponível para destinação 
adequada dos rejeitos (aterros sanitários) e os 
investimentos necessários para construção de 
aterros sanitários e para mitigação dos impac-
tos ambientais dos lixões e aterros controlados 
existentes na localidade (e que devem ser fe-
chados até agosto de 2014).
Todas as informações levantadas e os projetos 
para evolução dos sistemas devem ser utilizados 
para elaboração do Plano Municipal de Gestão de 
Resíduos Sólidos, requisito obrigatório pela PNRS, 
inclusive como condição para acesso a recursos 
da União destinados a empreendimentos e servi-
ços relacionados à gestão de resíduos sólidos e/
ou à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sóli-
dos, ou para serem beneficiados por incentivos ou 
financiamentos de entidades federais de crédito 
ou fomento para tal finalidade.
GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
E ETAPAS PARA IMPLEMENTAÇÃO
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As ações prioritárias para qualquer modelo de gerenciamento integrado do RSU devem incluir:
a) Coletar todo o lixo gerado de responsabilidade da prefeitura (universalização e constância da coleta),
b) Engajar e instruir o consumidor na separação dos resíduos, no mínimo nas frações “resíduos reci-
cláveis” e “resíduo orgânico”. No caso da opção compostagem estar disponível, o ideal seria a sepa-
ração em três tipos de resíduos: reciclável, orgânico e rejeitos (que não têm outra solução senão a 
disposição final em aterros) ou o aproveitamento por incineração, se disponível,  
c) Destinar adequadamente todo o resíduo coletado, priorizando a reciclagem mecânica dos materiais 
recicláveis e a compostagem dos resíduos orgânicos naturalmente biodegradáveis,
d) Dispor em aterros sanitários o que não puder ser revalorizado,
e) Estabelecer medidas de incentivo ao consumidor que diminuir a geração de resíduos e rejeitos, 
como taxas para coleta em função do volume de resíduo e rejeito e não vinculadas ao IPTU. Neste 
caso, o consumidor que mudar seus hábitos de consumo e que levar seus resíduos recicláveis a 
postos de coleta podem ser recompensados com uma menor taxa de serviço de coleta.
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O QUE FALTA FAZER – DESAFIOS PELA FRENTE
Certamente, não há uma receita única para ser 
seguida, pois cada município ou consórcio de 
municípios têm suas particularidades, geográfi-
cas, econômicas, políticas, hábitos da população 
etc., no entanto, o diagnóstico, o planejamento e 
a gestão devem ser incentivados na construção 
de soluções para a minimização da geraçãode 
resíduos, para o reaproveitamento dos mate-
riais e para a inclusão social dos trabalhadores 
envolvidos.
Tendo em vista a situação atual da gestão dos re-
síduos sólidos urbanos no Brasil e as diretrizes 
e requisitos definidos na recém-publicada PNRS, 
certamente são muitos os desafios que temos 
pela frente. Alguns deles estão descritos na ver-
são preliminar do Plano Nacional de Resíduos Só-
lidos, dentre eles (MMA, 2011b):
• Desenvolver programas para estimular a cole-
ta regular em áreas rurais;
• Consolidar programas de coleta seletiva em 
todos os municípios brasileiros;
• Estruturar e padronizar o sistema de coleta 
de informações sobre a geração, revalorização e 
disposição final de resíduos sólidos;
• Detalhar as informações sobre produção de ma-
teriais e geração de resíduos de forma a se superar 
as inconsistências dos sistemas de informação,
• Definir metas para a redução na geração de 
resíduos e rejeitos;
• Aprimorar a coleta de informações para cálcu-
lo dos índices de reciclagem pré e pós-consumo;
• Promover estudos sobre custo de gestão de 
RSU e das diferentes opções de revalorização de 
resíduos e de destinação final de rejeitos, a fim 
de orientar os planos de investimentos na área;
• Instituir mecanismos que incentivem os mu-
nicípios que dispõem seus resíduos em aterros 
controlados a construírem aterros sanitários 
ou, então, também partir para a opção dos con-
sórcios públicos, via implantação de aterros sa-
nitários ou de outras formas ambientalmente 
adequadas de destinação final;
• Investir em processos de tratamento via com-
postagem, que atendam a critérios técnicos de 
operação e de qualidade do composto orgânico 
gerado, realizar campanhas de educação am-
biental para conscientizar e sensibilizar a po-
pulação na separação da fração orgânica dos 
resíduos gerados e, principalmente para coleta 
seletiva dos resíduos orgânicos, uma vez que a 
qualidade final do composto é diretamente pro-
porcional à eficiência na separação;
• Estabelecer programas e ações para a parti-
cipação das cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda;
• Concentrar esforços na erradicação dos lixões 
focando os municípios de pequeno porte, sendo 
uma das alternativas o incentivo à formação de 
consórcios públicos para a destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos gerados,
• Trabalhar em alternativas para combater as de-
ficiências na gestão dos resíduos dos municípios 
de pequeno porte (até 100 mil habitantes).
Há necessidade de definição de metas de redução 
de rejeitos, seja por redução na geração ou pelo 
desenvolvimento tecnológico da cadeia de recicla-
gem. Também é importante o incentivo ao estabe-
lecimento de plantas de revalorização e de recicla-
gem nas diferentes regiões do país, na forma de 
parques industriais recicladores, organizados com 
o apoio de governos estaduais e/ou de regiões me-
tropolitanas. 
Além dos tratamentos mais usuais para revalori-
zação dos resíduos, para gestão integrada, algu-
mas cidades brasileiras poderão, no futuro, con-
tar com usinas de incineração com recuperação 
de energia para aproveitamento de resíduos com 
alto valor calorífico, mas cujas reciclagens mecâ-
nica e/ou química são econômica, técnica ou am-
bientalmente inviáveis, ou mesmo processos de 
biometanização para geração de energia a partir 
dos resíduos orgânicos.
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Empregos verdes são aqueles que reduzem o im-
pacto ambiental de empresas e de setores econô-
micos para níveis que, em última análise, sejam 
sustentáveis. São trabalhos nas áreas agrícola, 
industrial, dos serviços e da administração que 
contribuem para a preservação ou restauração da 
qualidade ambiental (PNUMA, 2011).
Os empregos nos setores de gerenciamento de 
resíduos e de reciclagem vão crescer em função 
do aumento do volume de resíduos resultantes do 
crescimento da população e da renda, embora os 
desafios em termos de adequação das condições 
de trabalho no setor sejam ainda consideráveis 
(PNUMA, 2011). Segundo estimativa da UNEP 
(2008), a reciclagem em todas as suas formas 
emprega 12 milhões de pessoas somente em 
três países (Brasil, China e Estados Unidos) e a 
separação e o processamento de itens recicláveis 
sustentam 10 vezes mais empregos que aterros 
sanitários ou incineração em termos de tonela-
da métrica. No Brasil, o número de empregos no 
setor da reciclagem foi estimado pelo SEBRAE e 
CEMPRE em 500 mil. Além disso, atividades co-
munitárias relacionadas à reciclagem e compos-
tagem provavelmente respondem por diversos 
outros empregos.
Mais importante que o potencial de empregos adi-
cionais no gerenciamento, reutilização e recicla-
gem dos resíduos, é a oportunidade e, de fato, a 
necessidade, de melhorar os empregos do setor. 
Para serem empregos verdadeiramente verdes, 
eles precisam corresponder às exigências de um 
trabalho decente, que inclui aspectos como um 
salário condizente, a eliminação do trabalho in-
fantil, a proteção social e a liberdade de associa-
ção. A melhoria é desejável e também necessária 
por razões sociais e ambientais (PNUMA, 2011).
O relatório da UNEP sobre o tema indica que, de-
vido aos danos ambientais causados por práti-
cas inadequadas, muitos empregos que seriam, 
teoricamente, verdes, não o são na prática. 
Além disso, as evidências revelam que os empre-
gos verdes não constituem, necessariamente, 
trabalho decente. Muitos empregos atuais no se-
tor da reciclagem, por exemplo, recuperam maté-
ria-prima e, portanto, ajudam a aliviar a pressão 
sobre os recursos naturais. No entanto, envolvem 
processos muitas vezes poluentes, perigosos e 
difíceis, causando danos significativos ao meio 
ambiente e à saúde humana (PNUMA, 2011, 
UNEP, 2008).
Os empregos neste setor tendem a ser precários 
e de baixa renda. Para que os empregos verdes se-
jam uma ponte para um futuro realmente susten-
tável, essas questões devem ser resolvidas. Uma 
economia sustentável não pode externalizar cus-
tos ambientais e sociais. Os empregos decentes e 
verdes vinculam o primeiro objetivo de desenvol-
vimento do milênio (erradicar a extrema pobreza 
e a fome) ao sétimo (garantir a sustentabilidade 
do meio ambiente), fazendo com que apoiem um 
ao outro e não se contradigam (PNUMA, 2011).
Certamente, com a implementação da PNRS, espe-
ra-se o crescimento significativo de empregos no 
gerenciamento e tratamento dos resíduos sólidos 
no Brasil, com melhoria das condições de trabalho 
e inclusão social dos catadores, assim como de 
empregos em novas plantas de reciclagem. 
DESAFIOS E OPORTUNIDADES DO MERCADO 
DE TRABALHO NA TRANSIÇÃO PARA A ECONOMIA VERDE
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Promover a integração dos catadores de materiais recicláveis aos sistemas de coleta seletiva e/ou 
de logística reversa e fortalecer a atuação em cooperativas e associações são fatores determinantes 
para melhorar as condições de trabalho dos catadores no país, bem como para garantir o retorno fi-
nanceiro de suas atividades, reduzindo a participação de atravessadores que hoje absorvem grande 
parte das receitas da recuperação dos materiais. Fomentar mecanismos de venda direta das coope-
rativas para a indústria de reciclagem é uma das prioridades para o setor.
Por outro lado, os atravessadores não precisam necessariamente ser excluídos da cadeia, mas in-
corporados aos mecanismos de logística reversa ou mesmo absorvidos pela indústria de reciclagem.
O crescimento da indústria de reciclagem, técnica e economicamente, também contribuirá para a 
formalização do setor e para a adoção de práticas e tecnologias limpas, com benefício das condições 
de trabalho dos funcionários. 
Os Locais de Entrega Voluntária (LEVs) e os Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) podem ser criados 
priorizando a contratação de cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, já 
que estas são as responsáveis por grande parte do volume de materiais reciclados no país.
Destaca-se a seguir, algumas ações que já foram elencadas na versão preliminar do Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos (MMA, 2011b):
• Promover o fortalecimento das cooperativas e 
associações de catadores, buscando elevá-las ao 
nível mais alto de eficiência.
• Promover a criação de novas cooperativas e 
associações e regularização daquelas já existen-
tes, com vistas a reforçar os vínculos de trabalho, 
incluir socialmente e formalizar os catadores que 
atuam de forma isolada.
• Promover a articulação em rede das cooperati-
vas e associações de catadores.
• Criar mecanismos de identificação e certifi-
cação de cooperativas, para que não haja falsas 
cooperativas de catadores beneficiadas com re-
cursos públicos.
• Fortalecer iniciativas de integração e articu-
lação de políticas e ações federais direcionadas 
para o catador, tais como o programa pró-catador 
e a proposta de pagamentos por serviços ambien-
tais urbanos.
• Estipular metas para a inclusão social de cata-
dores e garantir que as políticas públicas forne-
çam alternativas de emprego e renda aos catado-
res que não puderem exercer sua atividade após 
a extinção dos lixões, prevista para 2014.
• Estipular metas com o objetivo de inclusão so-
cial e garantia de emprego digno para até 600 mil 
catadores, até o ano de 2014.
• As metas focadas na garantia de emprego de-
vem estabelecer o piso de um salário mínimo 
para a remuneração do catador.
• Estimular a participação de catadores nas ações 
de educação ambiental e sensibilização porta-a-
-porta para a separação de resíduos na fonte ge-
radora, mediante a sua adequada capacitação e 
remuneração.
• Demandar dos municípios a atualização de 
sistemas de informação sobre a situação dos 
resíduos municipais e gestão compartilhada dos 
resíduos.
• Estabelecer metas e critérios para que os mu-
nicípios incluam os catadores na gestão munici-
pal de resíduos sólidos.
• Garantir o acesso dos catadores aos resíduos 
sólidos urbanos coletados seletivamente.
• Promover a integração dos catadores de mate-
riais recicláveis aos sistemas de logística reversa.
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A incineração com recuperação de energia, 
também denominada reciclagem energética, 
consiste na queima em condições controladas 
de resíduos com elevado poder calorífico como 
materiais plásticos e celulósicos, aproveitando a 
energia contida nos resíduos para gerar energia 
elétrica e/ou vapor ou água quente, em substitui-
ção a fontes de energia tradicionais (por exem-
plo, o valor calorífico do polietileno é equivalente 
ao de combustíveis fósseis como o óleo diesel).
  
A incineração com recuperação de energia é re-
alizada em plantas industriais com elevada tec-
nologia e que dispõem de sistema eficiente de 
tratamento de gases e de disposição controlada 
de cinzas. 
Na gestão integrada de resíduos sólidos - GIRS, 
a incineração deve ser associada à implantação 
prévia de políticas de redução de geração e de 
reciclagem de resíduos. Na GIRS, a incineração 
aplica-se à fração de resíduos para os quais a re-
cuperação por reciclagem mecânica ou química 
é inviável técnica ou economicamente. 
A incineração com recuperação de energia tam-
bém diminui drasticamente o volume dos rejei-
tos que devem ser encaminhados para aterros 
sanitários.
A eficiência do processo depende do valor ca-
lorífico médio dos rejeitos a serem queimados, 
como também de sua umidade. Ao queimar re-
síduos com muita umidade, parte da energia é 
perdida na evaporação da água. 
 
Estados Unidos, Japão e países da Europa uti-
lizam amplamente a incineração com recu-
peração de energia para revalorizar materiais 
flexíveis, embalagens multicamadas e/ou multi-
materiais e o rejeito resultante da compostagem 
ou da biometanização (DEHOUST et al., 2005). 
RECICLAGEM ENERGÉTICA
O Brasil ainda não dispõe de infraestrutura para 
incineração com recuperação de energia para tra-
tamento de resíduos sólidos urbanos, no entan-
to, nos últimos anos essa opção tem sido objeto 
de projetos de desenvolvimento tecnológico, de 
prospecção e de e de estudos de viabilidade téc-
nica e econômica. Um desses projetos é a USINA-
VERDE, cujo Centro Tecnológico está localizado no 
campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UFRJ (USINAVERDE, 2011).
A fim de esclarecer a população e o poder público, 
também tem sido crescente a discussão sobre a 
segurança dos controles ambientais das tecno-
logias hoje disponíveis, uma vez que ainda existe 
muito preconceito sobre esse tipo de tratamento 
e desconhecimento sobre a evolução dos siste-
mas de controle de emissões. Outra questão de-
batida é forma de garantir que uma vez instala-
da uma planta de incineração com recuperação 
de energia, não serão a ela destinados resíduos 
com potencial de reciclagem mecânica ou quími-
ca, o que só pode ser prevenido com uma correta 
aplicação do gerenciamento integrado de resídu-
os urbanos. 
O tratamento de resíduos químicos ou biológicos 
perigosos por incineração é utilizado no país na 
gestão de resíduos industriais, serviço este nor-
malmente prestado por empresas especializa-
das. No caso de resíduos de serviços de saúde 
a incineração também possibilita sua esteriliza-
ção antes da disposição final.
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O Governo, em todas as esferas, Federal, Estadual 
e Municipal, tem um papel fundamental na implan-
tação e consolidação da PNRS, desde a elabora-
ção, acompanhamento, revisão e implementação 
das ações nos Planos Nacional, Estadual e Munici-
pal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, bem 
como para capacitação dos gestores municipais 
na área e na realização dos investimentos pre-
vistos para fechamento e remediação dos lixões, 
para construção de aterros sanitários e para ins-
talação de plantas de compostagem para trata-
mento dos resíduos orgânicos, implementação de 
projetos MDL em aterros sanitários, entre eles a 
fiscalização da gestão e geração de resíduos que 
necessitam de plano de gerenciamento.
Aos consórcios intermunicipais e aos municípios 
cabe o resgate do trabalho dos catadores, por 
meio de sua incorporação aos sistemas de cole-
ta seletiva e triagem de resíduos, promovendo a 
capacitação, organização em cooperativas e in-
serção social desses trabalhadores e erradicando 
de uma vez o trabalho de catadores nos locais de 
disposição final.
O Governo também tem a função de planejar, pa-
dronizar a metodologia de coleta e tratamento dos 
dados na área de saneamento urbano, por meio 
do Sistema Nacional de Informações sobre a Ges-
tão dos Resíduos Sólidos – SINIR, instrumento da 
PNRS, previsto na Lei n. 12.305/2010 e detalhado 
no Decreto n. 7.404/2010 (BRASIL, 2010c, a). 
A utilização de instrumentos econômicos para 
induzir e fomentar as ações da PNRS também 
tem grande importância no papel do Governo 
(BRASIL, 2010c, MMA, 2011b). Dentre eles des-
tacam-se a criação de linhas de financiamento 
para prevenção e redução da geração de resí-
duos sólidos no processo produtivo, projetos de 
produção mais limpas, desenvolvimento de pro-
dutos com menores impactos à saúde humana 
e à qualidade ambiental em seu ciclo de vida, 
implantação de infraestrutura física e aquisição 
de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda; desenvolvimento de pro-
jetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter 
intermunicipal ou regional; estruturação de sis-
temas de coleta seletiva e de logística rever-
sa, descontaminação de áreas contaminadas, 
incluindo as áreas órfãs, desenvolvimento de 
pesquisas voltadas para tecnologias limpas apli-
cáveis aos resíduos sólidos, desenvolvimento 
de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados para a melhoria dos processos produti-
vos e ao reaproveitamento dos resíduos, imple-
mentação de projetos MDL em aterros sanitários 
e para tratamento de resíduos (compostagem, 
por exemplo) (BRASIL, 2010c, MMA, 2011b).
Outro instrumento econômico é a concessão de 
incentivos fiscais, financeiros ou creditícios para 
indústrias e entidades dedicadas à reutilização, 
ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional, prioritariamente 
em parceria com cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutili-
záveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda.
Ressalta-se que os altos impostos e algumas ve-
zes a bitributação desestimulam o crescimento 
ou mesmo a formalização da indústria de recicla-
gem no Brasil.
Outro ponto importante é a contribuição do Go-
verno para a educação ambiental da população, 
desenvolvendo temas como conservação e va-
lorização de recursos naturais e de ecossiste-
mas, consumo sustentável, redução do desper-
dício, separação para reciclagem, valorização do 
durável e do inerte etc. A educação não pode ser 
apenas informativa, devem ser desenvolvidos 
programas que levem à reflexão sobre os limites 
da natureza e sobre a responsabilidade de cada 
um e que induzam uma mudança cultural. 
PAPEL DO GOVERNO – GESTÃO, INVESTIMENTOS E INCENTIVO
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É necessário complementar a formação dos professores para 
que questões ambientais e, inclusive, o próprio conceito de 
economia verde possam ser abordados com propriedade nas 
escolas, de preferência como temas interdisciplinares, pois 
a sustentabilidade não pode ser desconectada de conheci-
mentos de geografia, ciência, cidadania, economia.
Nesse contexto, destaca-se o Plano de Produção e Consu-
mo Sustentável, publicado pelo Ministério do Meio Ambien-
te em versão para consulta pública em 2010, que objetiva 
fornecer diretrizes básicas e definir prioridades de ações 
cabíveis e articuladas no país para efetivar mudanças ex-
pressivas e mensuráveis, tanto nos padrões de consumo 
como de produção, que possam ser reconhecidos como 
mais sustentáveis (MMA, 2010).
Finalmente, o Governo pode ajudar a valorizar os produtos 
fabricados com material reciclado pós-consumo, fortale-
cendo a cadeia de reciclagem, pelo aumento das chamadas 
“compras verdes”, que incorporam critérios ambientais na 
especificação de produtos pela União, Estados e Municípios. 
Um programa nesse sentido é a Agenda Ambiental na Admi-
nistração Pública – A3P, que visa implementar a gestão so-
cioambiental sustentável das atividades administrativas e 
operacionais do Governo. A A3P tem como princípios a inser-
ção dos critérios ambientais, que vão desde uma mudança 
nos investimentos, compras e contratação de serviços pelo 
governo, até uma gestão adequada dos resíduos gerados e 
dos recursos naturais utilizados tendo como principal objeti-
vo a melhoria na qualidade de vida no ambiente de trabalho 
(MMA, 2011a).
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Na transição para uma Economia Verde, ações voltadas à redução da geração de resíduos sólidos e à 
sua revalorização, retornando-os como matéria-prima para novos ciclos produtivos, são fundamen-
tais para minimizar o desperdício de recursos naturais e para conservação do meio ambiente. O setor 
privado tem papel fundamental nesse processo, desde o projeto do produto até o desenvolvimento de 
tecnologias para reciclagem e para utilização de materiais reciclados na confecção de novos produtos. 
Há também a responsabilidade sobre os hábitos de consumo da sociedade, pois a função dos produtos 
e serviços deve ser revista. O resgate da valorização de produtos duráveis é uma necessidade, pois os 
produtos têm vida útil cada vez menor, visando aumento de produção e movimentação da economia, 
em detrimento da ação responsável, da conservação de recursos e da não geração de resíduos. 
A ampliação da vida útil dos produtos manufaturados e o design para facilitar a recuperação e recicla-
gem devem ser priorizados nos processos de desenvolvimento e de inovação. Os resíduos sólidos são 
gerados também nos processos de extração de recursos naturais e de manufatura, portanto, o desen-
volvimento de produtos com menor impacto ambiental deve ter como base o ciclo de vida.
O conhecimento do ciclo de vida do produto, desde a extração dos recursos naturais até as etapas de 
consumo/uso, revalorização dos resíduos e disposição final dos rejeitos, é fundamental para otimizar 
seu perfil de sustentabilidade. Tal conhecimento permite a seleção de matérias-primas, insumos e for-
necedores mais adequados, o aprimoramento de processos produtivos e o desenvolvimento de ações 
ou de redesign que levem à redução da geração de resíduos e também a menor consumo de energia e 
de recursos naturais, menor uso de água e a minimização de emissões para o ar e para água. 
A Avaliação do Ciclo de Vida avalia os aspectos ambientais e os impactos potenciais ao longo da vida 
do produto, desde a extração dos recursos naturais até a disposição final. Adotada pelas normas ISO 
14.040 e 14044, a ACV permite quantificar as diversas interfaces de um produto com o meio ambiente, 
tanto em relação ao consumo de recursos naturais e de energia, quanto às emissões para água, ar e 
solo, decorrentes da fabricação, uso e disposição final do produto. Estes dados são então avaliados em 
relação a diferentes categorias de impacto ambiental, como mudanças climáticas, consumo de recur-
sos naturais, eutrofização, ecotoxidade, acidificação, uso de terra, entre outras (ABNT, 2009a, b). 
A “Vida” de um produto engloba desde a extração das matérias-primas (petróleo, minério de ferro, pro-
dução agrícola) até o destino final após seu uso. Avalia-se a contribuição (consumos e emissões) das 
etapas de transporte associadas à vida do produto e os processos de geração da energia utilizada, seja 
elétrica proveniente da rede pública ou da queima de combustíveis. Os resultados gerados por uma 
ACV permitem detectar pontos críticos, orientar os desenvolvimentos e as decisões de investimentos 
que buscam a melhoria do produto, assim como medir ou estimar o efeito dessas ações. Também é 
possível melhorar produtos por meio do “pensar no ciclo de vida” (life cycle thinking), pois mesmo 
sem dispor de dados completos das etapas do ciclo de vida nem de todos os inventários de emissões e 
consumo, é possível definir ações que concorrem para a melhoria do produto, com análise crítica dos 
efeitos adversos secundários (trade offs) das decisões. Um exemplo de ações equivocadas pela visão 
unilateral é a troca do material de um componente do produto, visando a redução da massa de resíduos 
gerada no pós-consumo, sem avaliar se na fabricação do novo material a geração de resíduos sólidos 
não supera a do material convencional. Outro exemplo é a opção por materiais de embalagem biode-
gradáveis, quando a opção de revalorização por compostagem não é disponível no local e o resíduo vai 
gerar metano na disposição final.
PAPEL DO SETOR PRIVADO – RISCOS,
OPORTUNIDADES E COMPROMISSOS
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O setor privado deve sistematicamente rever 
seus sistemas de produção e repensar o desen-
volvimento de produtos de forma a aumentar sua 
vida útil tornando-os mais duradouros e fáceis de 
reparar, recondicionar e reciclar e trabalhar para 
a redução do custo ambiental da sua produção. 
Este processo de integração de aspectos ambien-
tais no desenvolvimento de produtos (conhecido 
como design for environment -DfE) é normalizado 
na NBR ISO/TR 14062 (ABNT, 2004).
Esses processos devem fazer parte das diretrizes 
das empresas e requerem investimentos mate-
riais e na formação de recursos humanos para 
orientar e executar tais mudanças. Há ainda no 
mercado brasileiro muita carência de profissio-
nais preparados para tanto, e são poucas as em-
presas que adotam esse processo.
Merece destaque o projeto “Sustentabilidade de 
Ponta a Ponta”, iniciativa do Walmart Brasil, em 
parceria com seus fornecedores comerciais e 
com apoio técnico do Centro de Tecnologia de 
Embalagem – CETEA/ITAL, que tem como objetivo 
aplicar a técnica de desenvolvimento de produto 
tendo como base seu ciclo de vida, desde a extra-
ção dos recursos naturais até a fase de pós-con-
sumo, visando a redução de seu impacto ambien-
tal, estimulando no mercado a melhoria contínua 
de produtos na direção do desenvolvimento e do 
consumo sustentáveis (WALMART, 2011b).
Com relação aos resíduos sólidos urbanos, há 
itens com logística reversa obrigatória pelas ca-
racterísticas de periculosidade e toxicidade (pi-
lhas e baterias, óleos lubrificantes, lâmpadas), 
para os quais acordos setoriais estão sendo fir-
mados para viabilizar coleta, reaproveitamento e 
disposição adequada de rejeitos. Nestes casos, o 
setor privado deve participar de forma organizada 
para a concepção e gestão da logística reversa.
Mais de 50% dos resíduos sólidos urbanos no Bra-
sil ainda é a de material orgânico, especialmente 
alimentos, que são os responsáveis pela geração 
de GEE nos aterros e lixões e é urgente o inves-
timento em usinas de compostagem ou de bio-
metanização em todo o país. Além disso, o apro-
veitamento do composto orgânico na agricultura 
poderia reduzir a necessidade de fertilizantes, re-
duzindo o impacto ambiental do setor. No entanto, 
minimizar a geração de resíduos orgânicos é uma 
alternativa melhor do que a de trabalhar pelo seu 
tratamento ou mitigação, especialmente conside-
rando o que representam em termos de desperdí-
cio de alimentos e de recursos naturais. 
A indústria e varejo de alimentação tem um desa-
fio, pois ainda há muito o que  que ser feito na ca-
deia produtiva deste setor, como: aproveitamento 
de resíduos e de subprodutos, melhoria das condi-
ções de transporte e distribuição para reduzir per-
das, ampliação dos processos de conservação de 
alimentos, uso de embalagens como elemento de 
proteção e de preservação de alimentos e otimi-
zação dos sistemas de embalagem. Para reduzir o 
desperdício da perda de alimentos transportados, 
será necessário aumentar o uso de embalagens 
no país, ou seja, é esperado que o percentual de 
resíduos recicláveis no RSU aumente à medida 
que o volume de resíduo orgânico seja reduzido. 
Uma estratégia importante para enfrentar o desa-
fio de alimentar uma população mundial em cres-
cimento sem aumentar o peso da produção é re-
duzir o desperdício de alimentos. Pesquisadores 
estimam que considerando a magnitude da perda 
de alimentos e os potenciais ganhos, a redução 
de 50% das perdas e desperdícios em toda a ca-
deia alimentar – incluindo práticas após a colheita 
– é uma estratégia realista (PNUMA, 2011).
No caso da indústria de embalagem, os desafios 
estão especialmente na otimização da relação 
quantidade por volume de produto acondicionado, 
sem comprometer seu desempenho e sua função 
de proteção, e em suas ações para favorecer e 
fortalecer a indústria de reciclagem. 
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A otimização desta relação é um processo de DfE no qual devem ser definidos os parâmetros críti-
cos da especificação visando evitar o excesso de materiais de embalagem, mas garantindo que 
o sistema cumpra sua função, uma vez que se este falhar, não se perde apenas o produto acondi-
cionado e a embalagem (gerando maior resíduo), mas também são perdidos os recursos naturais, 
energia e demais impactos ambientais do ciclo de vida do produto (todo o investimento econômico 
e do meio ambiente na fabricação do produto). Se uma embalagem de leite está mal especificada e 
causar a perda do produto, além do resíduo de embalagem e do leite estragado, perde-se a produção 
agrícola da ração que alimentou as vacas, os custos ambientais e econômicos da criação do gado 
leiteiro, a energia e a água utilizadas na usina de processamento do leite, o combustível gasto nos 
transportes, entre inúmeros outros itens de consumos e emissões associados ao ciclo de vida do lei-
te. Também deve ser minimizada a presença de contaminantes na embalagem que possam causar 
toxicidade dos rejeitos para revalorização das embalagens no pó-consumo (ISO, 2011).
Para fortalecimento da indústria de reciclagem, muitas ações de responsabilidade do setor produti-
vo fabricante e usuário de embalagens podem ser elencadas:
a) Conhecer e interagir com a cadeia de reciclagem do(s) material(is) de interesse, identificando as 
dificuldades, o nível tecnológico da infraestrutura disponível no Brasil, nas diferentes regiões da 
federação.
b) Identificar parâmetros para DfE da embalagem, com base nas dificuldades e restrições tecnoló-
gicas da respectiva cadeia de reciclagem, ou seja, o desenvolvimento da embalagem deve prever 
as opções de valorização no pós-consumo.
c) Reduzir e/ou evitar a incorporação de detalhes e componentes na embalagem que comprometam 
seu potencial de reciclagem.
d) Informar o consumidor sobre a reciclabilidade ou não da embalagem ou de seus componentes, 
instruindo-o sobre a melhor maneira de disposição do resíduo para reciclagem após o consumo.
e) Identificar necessidades de desenvolvimento tecnológico e fomentar a pesquisa e o desenvolvi-
mento de tecnologias limpas e economicamente viáveis para a cadeia de reciclagem.
f) Identificar corretamente os materiais de embalagem e componentes de embalagem para orientar 
a separação de materiais, com benefícios para a produtividade dos processos de triagem e de 
reciclagem e a qualidade dos produtos reciclados.
g) Apoiar, em nível nacional, o trabalho de cooperativas de catadores de materiais recicláveis, fomen-
tando o desenvolvimento institucional dessas associações e a inclusão social dos trabalhadores.
h) Aproximar as cooperativas ou consórcios de cooperativas das empresas de reciclagem, para reduzir 
a influência de atravessadores.
i) Comprometer-se, individualmente ou por meio de associações ou grupos, a absorver o volume de 
material reciclável obtido pelas municipalidades via os sistemas de coleta seletiva.
j) Apoiar esforços para aumentar a capacidade de revalorização e reciclagem de embalagens.
k) Contribuir para o aumento do valor agregado dos materiais reciclados, de forma a fortalecer a cadeia 
de reciclagem.
l) Aperfeiçoar e padronizar a coleta de dados para cálculo e divulgação de índices de reciclagem, de 
acordo com a NBR 15792 (ABNT, 2101).
m) Fomentar o uso de produtos fabricados com material reciclado, a fim substituir matérias-primas 
virgens e aumentar o valor agregado dos materiais reciclados.
n) Utilizar, sempre que permitido, materiais reciclados em seu processo produtivo e/ou produto.
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Paralelamente à criação de mercado para os ma-
teriais reciclados, é necessário estabelecer no 
país um sistema de certificação desses produ-
tos para permitir a correta identificação e valori-
zação desses materiais no mercado.
Nos casos em que a indústria de reciclagem está 
bem estabelecida no país, com mercado definido 
para os produtos reciclados e de valor agregado 
adequado, como o caso das caixas de papelão on-
dulado, papéis, embalagens longa-vida e garrafas 
PET é esperado que a estruturação da coleta se-
letiva, como prescrito na PNRS, venha a solucio-
nar problemas de oferta de resíduos atualmente 
verificados para atender a demanda reprimida, 
uma vez que a capacidade de processamento é 
disponível.
As embalagens retornáveis, por sua vez, devem 
ser dimensionadas para atender os requisitos 
de desempenho dos ciclos consecutivos de uso, 
devem ter sistema de logística reversa em ope-
ração na região e, ao final, também devem ser 
revalorizadas por reciclagem.
No caso da opção por materiais biodegradáveis, 
é necessário comprovar que têm potencial de re-
valorização em usinas de compostagem e que o 
composto produzido tem a qualidade adequada 
para uso na agricultura (ABNT, 2008b). Além dis-
so, esforços devem ser canalizados para apoiar 
o desenvolvimento da compostagem no Brasil, 
uma vez que destinar a aterros sanitários não é 
uma opção, da mesma forma como comentado 
sobre os resíduos orgânicos naturalmente biode-
gradáveis.
O setor privado também deve contribuir com a 
educação e informação do consumidor com re-
lação a questões ambientais e sociais, consumo 
sustentável e sobre a importância da reciclagem 
e de sua participação na coleta seletiva e/ou do 
processo de separação e entrega das embala-
gens para a reciclagem. Nesse contexto mere-
cem destaque as ferramentas que auxiliam o 
consumidor a localizar cooperativas de catado-
res, empresas comerciais que trabalham com 
compra de materiais recicláveis e pontos de en-
trega voluntária (PEV), como a Rota da Recicla-
gem da Tetra Pak, e o Levpet da ABIPET (TETRA 
PAK, 2011, ABIPET, 2011).
A mídia tem um papel muito importante na infor-
mação do consumidor e deve procurar desenvol-
ver matérias com conteúdo técnico consistente, 
evitando o sensacionalismo e a disseminação de 
informações sem fundamento, visando sempre 
fomentar a valorização pela população da cultura 
ambiental e da inclusão social. 
O varejo também pode contribuir significativa-
mente com a educação e informação da socie-
dade, por estar mais perto do consumidor, e tem 
força de mercado suficiente para promover no 
setor produtivo a demanda por práticas mais sus-
tentáveis e por ações de DfE mais eficazes e con-
tínuas. Também pode alimentar o setor produtivo 
com informações sobre tendências de consumo 
e quanto à incidência de perdas na distribuição e 
comercialização. Na linha de produtos do tipo “mar-
cas próprias” ou nas áreas de porcionamento, mer-
cearia etc. o varejo também deve trabalhar para 
a otimização dos sistemas de embalagem e para 
redução de perdas. Também, quando espaço for 
disponível, devem ser exploradas as possibilida-
des do varejo participar com pontos de entrega 
voluntária de materiais recicláveis. 
Grandes consumidores privados, a exemplo de 
empresas, hospitais, redes do varejo, cadeias da 
área de alimentação, entre outros, também de-
vem adotar sistemas de compras “verdes” dando 
preferência à aquisição de produtos fabricados 
com processos mais limpos, com design otimi-
zado, com embalagens recicláveis como também 
confeccionados com materiais reciclados.
 
Finalmente, o setor produtivo deve promover e 
adotar a rotulagem ambiental verificável, como 
preconizado pela NBR ISO 14020 e combater rigi-
damente o greenwashing (o ato de enganar con-
sumidores a respeito de práticas de uma empre-
sa ou dos benefícios ambientais de um produto 
ou serviço) (ABNT, 2002, COLTRO, 2010).
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A transição para uma Economia Verde traz imen-
sos desafios à gestão de resíduos sólidos urba-
nos no Brasil, uma vez que além da disposição 
adequada dos resíduos e rejeitos, requer ações 
para a minimização na geração e para o esta-
belecimento da infraestrutura adequada para 
revalorização dos resíduos, incorporando-os no-
vamente às cadeias produtivas, seja na forma de 
matéria-prima ou de energia. Todas essas ações 
e investimentos também devem buscar a inclu-
são social e a qualificação dos trabalhadores que 
atualmente se dedicam à logística reversa infor-
mal já existente no país. 
A solução se encaminhará por meio de ações en-
cadeadas que envolvem todos os elos da cadeia, 
compartilhando as responsabilidades.
A educação da sociedade para o consumo cons-
ciente, redução do desperdício, não geração de 
resíduos e responsabilidade sobre os resíduos de 
seu consumo são elementos principais, devendo 
abranger a educação básica na escola e progra-
mas de conscientização e de informação, com 
participação do poder público e do setor privado.   
Ao consumidor cabe refletir sobre as implicações 
de seus hábitos de consumo e se responsabili-
zar pela disposição adequada de seus resíduos 
separando o lixo orgânico do material reciclável, 
colaborando com sistemas de coleta seletiva 
de materiais recicláveis e destinando adequa-
damente para coleta ou devolução os produtos 
com logística reversa obrigatória.
Por parte do poder público, inúmeras são as res-
ponsabilidades, desde a universalização da cole-
ta, o estabelecimento de programas de coleta se-
letiva de ampla cobertura e de inclusão social dos 
catadores, o investimento em infraestrutura para 
disposição e tratamento de resíduos (aterros 
sanitários, plantas de compostagem, usinas de 
biometanização, incineração com recuperação de 
energia...), a capacitação de gestores municipais 
para o gerenciamento integrado de resíduos sóli-
dos urbanos e a fiscalização do cumprimento das 
metas dos planos de gerenciamento de resíduos. 
A cooperação entre as esferas de poder (federal, 
estadual e municipal), a associação de municí-
pios por meio de consórcios para gerenciamento 
de resíduos e o uso de incentivos fiscais eficazes 
para promover o crescimento da cadeia de recicla-
gem são também estratégias fundamentais para 
direcionar os esforços no sentido da gestão otimi-
zada dos recursos.
Ao setor privado cabe o desafio de fortalecer 
as diferentes cadeias de reciclagem, por meio 
de investimentos, seja desenvolvendo tecno-
logias, agregando qualidade e gerando valor ao 
produto feito com material reciclado e mesmo 
se comprometendo a absorver com preços jus-
tos o volume de resíduos coletados seletiva-
mente, bem como assimilando estes produtos 
em suas cadeias produtivas. O setor privado 
também pode contribuir identificando correta-
mente seus produtos para a reciclagem, dispo-
nibilizando pontos de entrega de resíduos em 
todas as regiões do país e implantando e pro-
movendo campanhas de educação ambiental 
associadas aos seus produtos.
É necessário um esforço nacional para que todas 
essas ações e investimentos atinjam de forma 
homogênea todas as regiões do país. Da mesma 
forma, os exemplos que hoje dispomos de em-
presas envolvidas, pró-ativas e comprometidas 
com a especificação e desenvolvimento adequa-
dos de produtos e embalagens e com a revalori-
zação dos resíduos no pós-consumo devem ser 
seguidos pela maioria das empresas envolvidas 
no abastecimento da sociedade. 
DESAFIOS DA GESTÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL
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